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O anarquismo não é uma bela fantasia 

retirada da imaginação de um filósofo, 

mas um movimento social das massas 

trabalhadoras. Por isso mesmo, deve reunir 

suas forças em uma organização geral que atue 

constantemente, segundo as exigências da 

realidade e da estratégia da  

luta social de classes.

Dielo Truda
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MANIFESTO  
DE FUNDAÇÃO

Como resultado da primeira sessão de nos-
so Congresso, ocorrida em julho de 2023 na 
cidade de São Paulo, declaramos fundada a 
Organização Socialista Libertária (OSL).  

A OSL é uma organização anarquista brasileira criada pelo 
conjunto dos núcleos que compunham a Federação Anar-
quista do Rio de Janeiro (FARJ, estado do Rio de Janeiro), 
a Organização Anarquista Socialismo Libertário (OASL, 
estado de São Paulo), a Rusga Libertária (RL, estado 
do Mato Grosso), o Coletivo Mineiro Popular Anarquista 
(COMPA, estado de Minas Gerais), além de indivíduos de 
outras localidades do Brasil. Ela pretende ser uma orga-
nização de abrangência nacional e, por isso, fomentar 
novos núcleos pelo Brasil.

A escolha desse nome é uma homenagem àquela que 
foi a primeira organização nacional do anarquismo espe-
cifista brasileiro: a antiga OSL, que atuou entre 1997 e 
2000, e cujo nome foi posteriormente utilizado pela mili-
tância paulista dessa mesma corrente, num processo 
encerrado há mais de 15 anos. Há militantes na atual OSL 
que fizeram parte dessas duas iniciativas anteriores.

Neste Manifesto, apresentamos nossas referências e 
origens, e também, de maneira resumida, nossos princí-
pios e concepções.
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NOSSAS REFERÊNCIAS  
POLÍTICAS E 
IDEOLÓGICAS 

Quando dizemos que somos uma organização 
anarquista, temos uma noção bem precisa 
sobre o que é o anarquismo, baseada numa 
análise de sua história global dos últimos 150 
anos. 

O anarquismo é uma ideologia ou doutrina política, uma 
forma libertária, antiautoritária e revolucionária de socia-
lismo, que pretende mobilizar as classes oprimidas — 
assalariados/as das cidades e dos campos, camponeses/
as, povos tradicionais e marginalizados/as —, por meio 
de certa estratégia, para realizar uma revolução social que 
estabeleça uma nova sociedade fundamentada no socia-
lismo, na autogestão, no federalismo, na igualdade e na 
liberdade.

Apoiado em uma concepção ética, o anarquismo 
parte de uma crítica social a todas as formas de domi-
nação — econômicas, políticas, intelectuais-morais e, 
portanto, de classe, mas também de gênero, de raça, de 
etnia, de nacionalidade etc. Possui como fim essa socie-
dade socialista, autogestionária, federalista, igualitária e 
libertária — em que não há mais classes e dominação, em 
que a propriedade é coletivizada, o próprio povo governa 
a si mesmo, e uma cultura concordante serve de alicerce 
para todo esse projeto de socialização generalizada.  
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Os meios condizentes para atingir esse fim implicam 
a constituição de uma força social classista e combativa, 
que tem por base esse conjunto de sujeitos oprimidos, e 
que pode intervir na luta de classes por meio de processos 
que envolvem: participação crescente da militância, cons-
trução pela base, estímulo à luta consciente e ao engaja-
mento voluntário, independência dos inimigos de classe e 
suas estruturas. [OSL, “Definindo o anarquismo”]

O anarquismo não surgiu de reflexões puramente filo-
sóficas e intelectuais, mas como expressão ideológica e 
doutrinária (ação e pensamento, prática e teoria) de um 
setor de trabalhadores/as e movimentos populares enga-
jados na luta de classes do século XIX. Ele se consolidou 
com a fundação da Aliança, primeira organização política 
anarquista da história, que, por meio de instâncias secre-
tas e públicas, atuou e influenciou decisivamente a Asso-
ciação Internacional dos Trabalhadores (AIT ou “Primeira 
Internacional”, 1864–1877). 

A Aliança teve como principal militante Mikhail Baku-
nin (1814–1876), cujas posições podem ser compreen-
didas como uma radicalização do socialismo federalista 
de Pierre-Joseph Proudhon (1809-1865). Participando 
desses movimentos e lutas populares, Bakunin e outros 
aliancistas — como James Guillaume (1844–1916), 
Adhémar Schwitzguébel (1844–1895) e Giuseppe Fanelli 
(1827–1877) —, contribuíram determinantemente para 
conformação do anarquismo, tanto em termos teóricos 
quanto práticos.

Ao longo dos anos 1870 e das décadas seguintes, as 
posições anarquistas se difundiram para os cinco conti-
nentes do mundo. Foram importantes para essa difusão, 
tanto a influência de seus dois maiores clássicos, Mikhail 
Bakunin e Piotr Kropotkin (1842–1921), quanto de suas 
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experiências sindicalistas revolucionárias, que inspiraram 
a criação, o fortalecimento e a radicalização de sindicatos 
e movimentos sociais. 

A relevante participação de anarquistas em movimen-
tos populares ocorreu em diferentes países, tais como: 
Rússia, Ucrânia, Espanha, Bulgária, Estados Unidos, Por-
tugal, França, Itália, Alemanha, África do Sul, Egito, China, 
Japão, Coréia e Austrália. Ela se deu, também, em quase 
todos os países da América Latina: Brasil, Argentina, Uru-
guai, Chile, Peru, Bolívia, Nicarágua, México, Costa Rica, 
Equador, Colômbia e Cuba. 

Historicamente, o anarquismo vem se mantendo no 
tempo em diversas localidades do mundo, em momen-
tos mais e menos vigorosos, entre fluxos e refluxos, sem, 
no entanto, jamais ter desaparecido. Essa ideologia ou 
doutrina tem constituído parte destacada de sindicatos 
e movimentos sociais, e os influenciando significativa-
mente. [Corrêa, Bandeira Negra]

Entretanto, não é suficiente dizer que nossa organi-
zação é anarquista. Porque, ao longo dessa sua longa 
história, o anarquismo conviveu internamente com mui-
tos debates e divergências, que, inclusive, estabeleceram 
suas grandes correntes: o anarquismo de massas e o 
anarquismo insurrecionalista.

Em termos mais amplos, nos filiamos à corrente 
histórica do anarquismo de massas, que teve como sua 
principal estratégia o sindicalismo revolucionário. Essa 
filiação se explica, na medida em que: defendemos a orga-
nização (dualismo organizacional) em oposição às posi-
ções antiorganizacionistas, contrárias à organização e que 
reivindicam a atuação individual ou em pequenos grupos 
informais; defendemos o possibilismo (lutas por reformas 
dentro de certos marcos estratégicos como caminho para 
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a revolução) em oposição às posições antipossibilistas, 
que afirmam que as lutas por reformas só reforçam a 
sociedade capitalista; defendemos a necessidade de vio-
lência (povo em armas, insurreições, luta avançada etc.) 
vinculada e concomitante aos movimentos de massas, em 
oposição às posições que veem a violência como gatilho 
(propaganda pelo fato), reivindicando que atos isolados e 
restritos de violência podem produzir movimentos massi-
vos e revolucionários.

Em termos mais específicos, devido a essa nossa 
perspectiva organizativa, nos filiamos ao dualismo orga-
nizacional, ou seja, a expressão histórica do anarquismo 
em que militantes e organizações reivindicaram a neces-
sidade de uma organização simultânea em nível polí-
tico-anarquista (organização política ou partido) e em 
nível social-popular (organização popular de massas). 
Tal expressão teve eco em diferentes partes do globo, 
incluindo o sul-global, fomentando a criação de organi-
zações anarquistas como o Partido Liberal Mexicano (em 
1906, no México), a Sociedade de Companheiros Anar-
cocomunistas (em 1914, na China), a Federação Anarco-
comunista da Bulgária (em 1919, na Bulgária), o Partido 
Comunista [Libertário] (em 1919, no Brasil) e a Federação 
Anarcocomunista Argentina (em 1935, na Argentina).

No dualismo organizacional, nossas principais refe-
rências históricas estão entre a militância que defendeu 
formas homogêneas e programáticas de organização 
anarquista (especialmente o plataformismo e o especi-
fismo), em contraposição às formas heterogêneas e flexí-
veis (como no caso do sintetismo).

Referências centrais para nós são: Bakunin, suas 
reflexões sobre o dualismo organizacional, a experiência 
da Aliança de 1868 em diante, em especial sua atuação na 
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Internacional; Errico Malatesta (1853-1932), suas refle-
xões sobre a organização anarquista (chamada por ele 
de “partido anarquista”), sobre a participação anarquista 
organizada em movimentos sindicais, antifascistas ou 
insurrecionais, além das experiências que construiu: Par-
tido Revolucionário Socialista Anarquista (1891); Partido 
Anarquista de Ancona (1913); União (Comunista) Anar-
quista Italiana (1919/20).

Também é referência central para nossa organização 
o Grupo de Anarquistas Russos no Estrangeiro — do qual 
participaram Nestor Makhno (1888–1934), Piotr Arshi-
nov (1887–1937), Ida Mett (1901–1973), Jean Walecki 
(1905–?) e Maxime Ranko (1905–1952) —, que editou 
a revista Dielo Truda e, em 1926, publicou a “Plataforma 
Organizacional da União Geral dos Anarquistas”. 

Reivindicamos o plataformismo, em especial algumas 
de suas expressões, como a Federação dos Anarcoco-
munistas da Bulgária (FAKB), ativa entre os anos 1920 
e 1940 na Europa Oriental, e o “Manifesto Comunista 
Libertário”, redigido em 1953 por Georges Fontenis, na 
França. Reivindicamos, da mesma maneira, o especifismo 
latino-americano dos anos 1960 e 1970: no Uruguai, com 
a experiência da Federação Anarquista Uruguaia (FAU); na 
Argentina, com a experiência da organização Resistência 
Libertária (RL).
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NOSSA TRAJETÓRIA 
NO BRASIL E ALGUNS 
INDICATIVOS 

No Brasil, a trajetória de nossa militância re-
monta ao processo de abertura política pos-
terior à ditadura militar. Naquele contexto, o 
anarquismo se reorganizava, e alguns de 
nossos militantes mais antigos fizeram parte 
desse processo, ainda nos anos 1980 e 1990, 
especialmente no Rio de Janeiro e, depois, no 
Rio Grande do Sul e em São Paulo. 

Além de muitas atividades no campo popular (comunitário, 
estudantil e sindical), tais militantes contribuíram com dife-
rentes iniciativas do campo anarquista. Dentre outras, men-
cionamos: no Rio de Janeiro, o Círculo de Estudos Libertários 
(CEL, 1985–1991), e seu sucessor, o Círculo de Estudos 
Libertários Ideal Peres (CELIP, 1995–presente) e o boletim/
jornal Libera (de 1991 em diante) — periódico anarquista de 
maior duração ininterrupta em toda a história do Brasil. 

Essa militância mais antiga esteve diretamente envol-
vida nos primeiros contatos com a Federação Anarquista 
Uruguaia (FAU), nas articulações entre a FAU e o anar-
quismo brasileiro (em meados dos anos 1990), na con-
formação da Construção Anarquista Brasileira (1995) e na 
redação do documento “Luta e Organização” (1996) — 
processo que fundou o anarquismo especifista no Brasil. 
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Ela contribuiu com a construção da Organização 
Socialista Libertária (1997–2000), a mencionada orga-
nização nacional pioneira do anarquismo especifista bra-
sileiro, e da tendência Resistência Popular em diferentes 
estados (de 1999 em diante); participou da fundação e 
das lutas da Federação Anarquista Gaúcha (FAG, de 1995 
em diante), da Federação Anarquista do Rio de Janeiro 
(FARJ, de 2003 em diante) e do Fórum do Anarquismo 
Organizado (FAO, de 2002 em diante). 

Essa militância também compôs organizações anar-
quistas de São Paulo (Luta Libertária, Organização Socia-
lista Libertária) e do Mato Grosso (Rusga Libertária); 
construiu a rede de apoio da FARJ — que ajudou as arti-
culações em vários estados e a fundação ou refundação 
de organizações em São Paulo, no Ceará, em Santa Cata-
rina e no Paraná (entre 2008 e 2011); coordenou a apro-
ximação e o ingresso dessa rede no FAO (entre 2009 e 
2011); participou do FAO e da preparação da fundação da 
Coordenação Anarquista Brasileira (CAB, 2012). [OASL/
FARJ, “Elementos para uma Reconstituição Histórica de 
Nossa Corrente”] 

Entre 2012 e 2022, a militância que hoje faz parte da 
OSL compôs diferentes organizações estaduais da CAB, 
colaborou com o desenvolvimento dessas organizações 
e da própria CAB. 

Ainda que todas essas iniciativas das últimas décadas 
tenham sido obra de um conjunto muito maior de mili-
tantes, podemos dizer sem medo que tivemos relevância 
expressiva em todas elas. De modo que, modestamente, 
nos orgulhamos de ter contribuído, no Brasil, com os 
acertos e os erros da implantação, do crescimento e do 
desenvolvimento do anarquismo em geral, e do anar-
quismo especifista em particular.
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Na OSL, já estamos trabalhando para impulsionar 
quatro objetivos que, em nossa visão, foram basilares 
para a construção de nossa corrente anarquista no Brasil:

Primeiro, expandir a atuação para além do campo 
cultural e investir, principalmente, na construção e na 
participação regular e permanente de/em movimentos 
populares (sindicais, comunitários, estudantis, agrários, 
camponeses, indígenas e outros), buscando influenciar 
as lutas sociais de massas por dentro, com um programa 
claro e definido. Intervir na realidade social brasileira e ter 
um papel na conformação de uma esquerda, construída 
desde os movimentos e não dos partidos tradicionais (em 
especial o Partido dos Trabalhadores e seus satélites), por 
meio de uma perspectiva de base, classista, combativa, 
de ação direta, independente, autogestionária, federalista 
e revolucionária.

Segundo, conformar uma força política real, que não 
só contribua com as lutas das classes oprimidas, mas 
que seja reconhecida por outras forças políticas e nos 
movimentos populares, que possa desenvolver políticas 
de alianças e atrair trabalhadores/as para a luta. De algum 
modo, trabalhar para devolver o anarquismo à sua histó-
rica posição de ferramenta ativa de intervenção nas lutas 
de trabalhadores/as, e para construir um projeto revolu-
cionário de poder popular capaz de transformar a socie-
dade brasileira.

Terceiro, romper com o principismo (purismo que 
impede de atuar na realidade como ela de fato é, e, assim, 
articular adequadamente princípios e prática política) e a 
iconoclastia (foco em chocar esteticamente a sociedade, 
e não em transformá-la) e, assim, reconhecer que certa-
mente a realidade tem muitíssimos problemas, mas é com 
ela que devemos lidar concretamente. Nossos princípios 
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precisam guiar nossa atuação, mas temos que saber nos 
mover politicamente nessa realidade concreta e material 
(que não é um mundo idealizado). É fundamental deixar de 
lado o anarquismo que se restringe ao “estilo de vida” e 
atuar como “peixe dentro d’água” entre trabalhadores/as, 
ou seja, como trabalhadores/as e entre trabalhadores/as.

Quarto, abandonar definitivamente o sintetismo, em 
favor de uma posição organizativa homogênea e progra-
mática, com unidade teórica, ideológica, prática, com 
responsabilidade e disciplina coletiva. Para isso, é fun-
damental se separar dos individualistas e ter como foco 
trabalhadores/as com outro perfil militante. Pretende-
mos construir um perfil de compromisso com a luta e as 
demandas coletivas, e evitar a proximidade com ideias e 
práticas que, muitas vezes, se aproximam do liberalismo, 
ainda que se chamando de anarquistas.

Ao mesmo tempo, incorporamos em nossa organiza-
ção cinco indicativos que, para nós, sintetizam os apren-
dizados desses quase 30 anos de atuação do anarquismo 
especifista no Brasil.

Primeiro, desde nossa criação conseguimos avançar 
a acumular, mesmo que entre fluxos e refluxos, ainda que 
tenhamos que ter em mente que nosso projeto é de longo 
prazo. Avançar realmente exige acúmulo, olhar no tempo e 
ver que a estratégia está avançando. Exige também matu-
ridade, tanto individual quanto coletiva. Os acúmulos cole-
tivos devem ser respeitados, assim como a militância que 
carrega esse acúmulo.

Segundo, não se constrói unidade com desrespeito 
aos acúmulos coletivos; não se constrói unidade com 
autonomismo regional/estadual e com particularismo 
exagerado na prática, nem com negligência e pluralismo 
incoerente na teoria. É fundamental construir uma cultura 
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política e organizacional que não seja aquela do conflito, 
da desconfiança, do desrespeito, das acusações, das 
ameaças de racha/desligamento implícitas e do dispu-
tismo desnecessários, mas que, ao mesmo tempo, não 
estimule a permissividade, que aceita as incoerências, os 
problemas e as posturas antiéticas. Devemos estimular a 
liberdade de pensamento, o respeito às posições minori-
tárias e que a educação preceda a punição.

Terceiro, só se faz uma organização política nacional 
pensando nacionalmente e em unidade, e essa organiza-
ção só tem condições de promover um projeto nacional 
se conseguir crescer e se diversificar nas regiões e nos 
estados. Isso exige a superação da cultura dos pequenos 
grupos de afinidade pessoal e a promoção de uma cultura 
política e organizacional que busque permanentemente a 
unidade teórica e estratégica, fundamentada na autogestão 
de base e nos mecanismos federalistas, que constroem o 
todo a partir das partes. As partes não podem ser autô-
nomas entre si e alienadas da construção do todo; e essa 
construção do todo deve ser feita de baixo para cima.

Quarto, crescer e se diversificar nacionalmente exige 
a criação de condições para isso. Exige processo de 
ingresso adequado, sem militantes que entram e saem, 
e a lógica dos círculos concêntricos, permitindo que mili-
tantes em distintas condições possam permanecer. Exige, 
também, acompanhamento e formação política adequa-
dos. É fundamental ter capacidade de transmitir acúmulos 
práticos e debates históricos para novos/as militantes, e 
não negligenciar a formação e a orientação prática. Não 
devemos nos orientar apenas pela busca de um cresci-
mento numérico apressado, sem organicidade.

Quinto, não se avança num projeto nacional sem 
balanço crítico do passado e linha para o presente e o 



22

Organização Socialista Libertária (OSL) 

futuro. Não se constrói poder popular sem trabalho e inser-
ção social — lutas de massas e influência anarquistas 
nessas lutas —, nem sem análise concreta da realidade 
e aplicação da teoria na prática. A boa prática exige boa 
teoria, e a boa teoria exige boa prática. Isso porque prática 
e teoria são indissociáveis. Quem desdenha da prática não 
muda nada no mundo. Quem desdenha da teoria faz sem 
saber o que faz, e constantemente é usado em projetos 
alheios sem nem perceber. 
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NOSSOS PRINCÍPIOS: 
BREVE RESUMO

A OSL baseia-se em um conjunto de princípi-
os — concepções inegociáveis que orientam 
permanentemente nossa prática política —, 
que expressam nossas concepções filosófi-
cas, teóricas, estratégicas, programáticas e 
organizativas.

Esses princípios e concepções estão aprofundados no 
documento “Nossos Princípios e Estratégia Geral: con-
cepções filosóficas, teóricas, estratégicas, programáticas 
e organizativas”. Este documento pode ser lido por quem 
quiser conhecer melhor nossas posições.  

Materialismo/Realismo libertário 
e teoria social libertária

Em termos de abordagem teórico-metodológica para a 
análise da realidade social, adotamos o que estamos cha-
mando de materialismo ou realismo libertário e de teo-
ria social libertária, elaborados principalmente a partir de 
clássicos anarquistas. Essa abordagem se diferencia dos 
pressupostos analíticos marxistas, pós-modernos, (neo)
positivistas e, obviamente, liberais; ela não é sinônimo 
de determinismo econômico e nem recomenda qualquer 
pragmatismo da realpolitik, que implique o abandono de 
nossos princípios e de nossa identidade política. 
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Em resumo, o materialismo/realismo libertário é um 
método de análise que é, ao mesmo tempo, naturalista, 
realista, experimental, compreensivo e crítico. A teoria 
social libertária é uma aplicação concreta desse materia-
lismo libertário para a análise da sociedade. Essa teoria, 
como conjunto articulado de instrumentos conceituais 
científicos para compreensão da realidade, vincula-se 
com a ideologia ou doutrina anarquista e possui enfoque 
estrutural/sistêmico, subsidiando as análises das forças 
em jogo (conflitos sociais), das relações de poder/domi-
nação e dos cenários em que se dão esses conflitos. 

Essa abordagem concilia teoria e história, estrutura 
social e ação humana, reprodução e transformação social. 
Propõe distinguir, na medida da necessidade, os fatos das 
ideias, os elementos concretos dos abstratos; estrutura, 
conjuntura, ação e pensamento/discurso, priorizando os 
primeiros frente aos últimos, conforme sua profundidade 
e influência na realidade social.    

Concepção de sistema 
capitalista-estatista

Usufruindo dessa abordagem, concebemos a sociedade 
contemporânea como sistema capitalista-estatista, um 
modo de poder/dominação histórico que pode desmem-
brado analiticamente em três campos indissociáveis e 
interdependentes: econômico, político e intelectual-moral 
(cultural). 

Sua lógica estrutural se baseia na acumulação perma-
nente de capital econômico, político e intelectual-moral; 
sua formação social é produto da luta de classes (sendo 
que as classes sociais não se restringem ao campo 
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econômico e às relações de exploração), das mudanças e 
transformações conjunturais e estruturais. O capitalismo-
-estatismo destrói o meio ambiente e os recursos natu-
rais; além disso, incorpora e modifica três outras formas 
de dominação estruturais: o colonialismo/imperialismo, o 
racismo e o patriarcado, que são estruturalmente relevan-
tes em sua reprodução.

Transformação revolucionária e 
socialismo libertário

Sustentamos uma prática política que culmine numa revo-
lução social, abolindo a sociedade de classes, a proprie-
dade (privada e nacional/estatal) dos meios econômicos, 
políticos e intelectuais/morais, o imperialismo, o racismo 
e o patriarcado. Após um período de transição — já sem 
capitalismo, Estado e suas instituições legitimadoras —, 
defendemos que se estabeleça o socialismo ou comu-
nismo libertário, nosso objetivo finalista, um modo ou sis-
tema de poder que não se baseia na dominação. 

Será uma sociedade ecológica, pautada na igualdade, 
na liberdade e na democracia autogestionária/federalista. 
Uma sociedade marcada pela socialização da propriedade 
dos meios econômicos (de produção/distribuição), polí-
ticos (de administração e controle) e intelectuais-morais 
(de produção e difusão do conhecimento e das crenças); 
em que as decisões serão tomadas pelos/as próprios/
as trabalhadores/as em seus conselhos e associações, 
proporcionalmente ao quanto forem afetados/as pelas 
decisões.
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Projeto de poder popular 
autogestionário 

Defendemos como caminho para essa transformação, a 
construção de um poder popular autogestionário, funda-
mento de nossa estratégia geral de transformação. Para 
isso, é necessário transformar a capacidade de realização 
das classes oprimidas em força social. O caminho mais 
adequado para isso é organizar e engajar o proletariado, 
o campesinato e as demais classes oprimidas em movi-
mentos populares (sindicatos e movimentos sociais) e, 
junto a isso, dar um direcionamento estratégico e progra-
mático a esses movimentos. 

Ao criar, fortalecer e participar desses movimentos, 
temos que defender certas características e maneiras de 
promover as lutas, o que envolve: a amplitude e a massi-
ficação desses movimentos; suas bases e perspectivas 
classistas e combativas; sua independência de classe e 
sua política de ação direta; seus métodos organizativos 
e decisórios pautados na autogestão e no federalismo; a 
construção de uma perspectiva transformadora e revolu-
cionária, por meio das lutas por reformas e conquistas 
imediatas; a unificação das classes oprimidas, cruzando o 
combate baseado em classe, com as questões ambientais, 
de nacionalidade, de raça-etnia e de gênero-sexualidade.  

Papel da organização anarquista

Nessa estratégia geral, o papel da organização política 
ou partido anarquista é central, pois incide sobre as 
massas trabalhadoras (classes oprimidas). Ela faz isso 
mobilizando, organizando e engajando trabalhadores/as 
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em movimentos populares, potencializando e acelerando 
a conversão de sua capacidade de realização em força 
social. Faz isso, também, incidindo nos movimentos 
populares e promovendo um direcionamento estratégico 
e programático (nosso projeto de poder popular 
autogestionário). 

A organização anarquista potencializa a força social 
dos anarquistas em sua ação, e busca influenciar os 
sindicatos e movimentos sociais; levando isso adiante, 
enfrenta algumas de suas tendências, assim como inimi-
gos e adversários. Ela promove a necessidade da revo-
lução social e do socialismo libertário, buscando fazer 
dos movimentos e das massas os grandes protagonistas 
desse processo; descarta os métodos vanguardistas, pois 
considera que a relação entre anarquistas/partido e movi-
mentos/massas deve ser complementar, interdependente 
e pautada na autogestão (antiautoritária e não hierárquica, 
portanto); recusa as perspectivas “basistas” e o papel de 
retaguarda.

Concepção de organização 
anarquista

Reivindicamos uma concepção de organização anar-
quista: o dualismo organizacional — anarquistas se orga-
nizando, ao mesmo tempo, como trabalhadores/as, nos 
movimentos populares, e como anarquistas, na organiza-
ção política específica. Isso significa sustentar a diferen-
ciação entre o nível social (de massas) e o nível político 
(de quadros, anarquista), e a relação antes descrita entre 
ambos. No nível social, nossa proposta se aproxima das 
formas históricas do sindicalismo revolucionário; no nível 
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político, ela possui referência nas formas históricas de 
organizações homogêneas e programáticas: o platafor-
mismo e o especifismo. 

Somos uma organização anarquista de quadros 
(minoria ativa), que expressa, articula, organiza e coor-
dena posições ideológicas e doutrinárias (anarquistas) 
de um setor das classes oprimidas. E que opera em 
torno de quatro princípios organizativos: 1.) Autogestão/
Federalismo: decisões de baixo para cima; delegações 
controladas pela base, rotativas e revogáveis; círculos 
concêntricos, consenso/voto; 2.) Unidade teórica e ide-
ológica: linha política clara e unitária, defendida e promo-
vida por toda a militância; 3.) Unidade estratégica e tática: 
linha programática (estratégica e tática) clara e unitária, 
defendida e promovida por toda a militância; 4.) Respon-
sabilidade coletiva: cada militante é responsável pela orga-
nização e a organização é responsável por cada militante.
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NOSSA MILITÂNCIA

Temos estimulado um certo perfil de 
militância, tanto para quem faz parte da 
organização, quanto para quem pretende 
ingressar. São militantes (antes de tudo, 
trabalhadores/as como outros/as, que não 
precisam se dedicar a estudos aprofundados 
do anarquismo ou serem intelectuais), 
que possuem condições e interesse na 
militância anarquista organizada, e que têm 
disposição para participar cotidianamente da 
luta anarquista, com trabalho organizativo 
interno e trabalho social em movimentos 
populares. Em geral, ingressamos pessoas 
que já participam de sindicatos, movimentos 
sociais e lutas diversas, mas também quem 
tem interesse em iniciar trabalhos desse tipo.

Nossa militância possui acordo com os princípios e con-
cepções da organização; ela desenvolve e segue um estilo 
militante e um método de trabalho coletivo. Isso exige 
adotar certas posturas e descartar outras. Dentre as pos-
turas a serem adotadas estão: estímulo à organicidade, à 
unidade e à autodisciplina; foco no trabalho construtivo 
(incidir na realidade e não ficar apenas criticando ou se 
autodiscutindo); prática de trabalho coletivo; engajamento 
racional nos debates; desenvolvimento da capacidade de 
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crítica (respeitosa e construtiva), autocrítica e de aprendi-
zado constante; manutenção de relações éticas, de con-
fiança e respeito; promoção de relações saudáveis entre a 
militância e nos espaços de trabalho. 

Dentre as posturas a serem descartadas estão: infor-
malidade, autonomismo, individualismo e falta de respon-
sabilidade; debates baseados em subjetivismo, críticas 
desrespeitosas ou destrutivas; disputas morais/moralis-
tas; promoção de clima de permanente conflito; arrogân-
cia, prepotência e autoproclamação; condescendência 
com condutas antiéticas; “linchamentos” e julgamentos 
fora de nossos critérios libertários; vigilância permanente 
da vida privada da militância.

Ética, compromisso, liberdade!
Lutar, criar, poder popular!
Pelo avanço do anarquismo organizado no Brasil!

Organização Socialista Libertária (OSL)
Julho de 2023
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Uma prática política eficaz exige, portanto, 

o conhecimento da realidade (teoria), a 

postulação harmônica com ela de valores 

objetivos de transformação (ideologia) e meios 

políticos concretos para conquistá-la (prática 

política). Os três elementos se fundem em uma 

unidade dialética que constitui um esforço pela 

transformação social que o partido postula.

Federação Anarquista Uruguaia
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NOSSOS 
PRINCÍPIOS  
E ESTRATÉGIA 
GERAL 
CONCEPÇÕES 
FILOSÓFICAS, TEÓRICAS, 
ESTRATÉGICAS,  
PROGRAMÁTICAS E 
ORGANIZATIVAS

A Organização Socialista Libertária (OSL), 
nossa organização, baseia-se em um conjun-
to de princípios — concepções inegociáveis 
que orientam permanentemente a prática 
política —, que expressam nossas con-
cepções filosóficas, teóricas, estratégicas, 
programáticas e organizativas. Neste docu-
mento, fazemos uma exposição mais apro-
fundada desses princípios e concepções, que 
aparecem resumidos em nosso “Manifesto 
de Fundação”.
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MATERIALISMO/
REALISMO LIBERTÁRIO 
E TEORIA SOCIAL 
LIBERTÁRIA

A OSL defende, como abordagem teórico 
-metodológica para a análise da realidade so-
cial, o materialismo ou realismo libertário e a 
teoria social libertária, que vêm sendo elabo-
rados com foco principalmente nos clássicos 
anarquistas, e estabelecendo certos diálogos 
com referenciais passados e presentes da 
esquerda socialista/comunista antiautoritária/
libertária.[1] 

Essa abordagem se diferencia dos pressupostos ana-
líticos marxistas, pós-modernos, (neo)positivistas e, 
obviamente, liberais; ela não é sinônimo de determinismo 
econômico e nem recomenda qualquer pragmatismo da 
realpolitik, que implique o abandono de nossos princípios 
e de nossa identidade política.

Materialismo/Realismo Libertário

Em termos muito gerais, essa abordagem materialista ou 
realista sustenta que matéria é sinônimo de natureza (em 
sentido amplo) ou totalidade da realidade, ou seja, tudo 
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aquilo que existiu e que existe no universo. A matéria/natu-
reza/realidade está em permanente movimento, não em 
função de algum tipo de força exterior (Deus, por exem-
plo), mas pela sua própria dinâmica de ações e reações 
perpétuas.[2] 

A ciência, mesmo com todos os seus problemas e 
limites, foi a ferramenta encontrada para melhor compre-
ender a matéria. Por meio de uma abordagem realista, ela 
pode tentar expressar em termos ideais (pelo pensamento) 
o desenvolvimento material e real da vida. É importante 
notar aqui que qualquer análise ou teoria sobre a realidade 
não é mais que uma tentativa de reprodução ideal de uma 
realidade material, de modo que a segunda deve ter sem-
pre prioridade sobre a primeira. Ou seja, a realidade é mais 
importante que o pensamento sobre a realidade.[3]

Esse método materialista libertário, realista libertário, 
é, ao mesmo tempo, experimental, compreensivo e crí-
tico. Propõe analisar a realidade passada e presente de 
fenômenos ou fatos por meio da experiência, identificando 
a influência de variáveis e compreendendo as proprieda-
des, relações diretas e indiretas entre eles; e mantendo 
sempre a abertura às críticas e autocríticas, e também às 
possíveis refutações oriundas das análises. E, sendo pos-
sível, ele propõe indicar, a partir desses resultados, aquilo 
que necessariamente ou provavelmente (em termos de 
probabilidade) deve acontecer.[4] 

Teoria Social Libertária

Aplicada à análise da sociedade, essa abordagem 
materialista ou realista subsidia uma teoria social libertária. 
Teoria (social) é um conjunto coerente e articulado de 
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instrumentos conceituais científicos que nos ajuda a 
analisar em profundidade a realidade e os fatos sociais. 
Essa teoria social libertária se baseia em um conjunto 
de procedimentos e pressupostos teóricos estabelecidos 
pela análise histórica da sociedade; propõe conciliar, 
dessa maneira, teoria e história. Apesar de vir sendo 
elaborada no campo anarquista, ela não se confunde com 
ideologia ou doutrina. Não substitui aquilo que foi ou que 
é (a realidade material), por aquilo que se gostaria (em 
termos ideológicos) que tivesse sido ou que fosse. E nem 
se pretende cientificamente neutra ou imparcial (negamos, 
portanto, o marxismo e o neopositivismo que sustentam 
tais posições).[5]

Em linha com nosso método materialista/realista, 
a teoria social libertária usufrui criticamente da ciência, 
buscando compreender aquilo que foi (passado) e que é 
(presente), numa construção analítica (ideal) que pretende 
se aproximar de uma totalidade material (real) em movi-
mento.[6] Entendemos que essa aproximação é possível 
e que tal realidade não é impenetrável, incompreensível 
em sua totalidade, e nem resultado de múltiplos olhares 
ou narrativas (negamos, portanto, o subjetivismo e o pós-
-modernismo que sustentam tais posições).

A teoria social libertária propõe, especialmente 
quando se trata da sociedade moderna, uma análise sis-
têmica ou estrutural, com vistas à explicação de como 
essa sociedade se reproduz, se modifica e se transforma. 
E, para isso, indica a necessidade de compreender criti-
camente os conflitos sociais e o cenário em que se dão 
esses conflitos.[7]

A compreensão dos conflitos sociais exige um enten-
dimento das forças sociais em jogo (quais são essas 
forças, como elas se relacionam e se influenciam) e das 
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relações de poder/dominação que resultam desse enfren-
tamento; exige, também, um conhecimento de como 
essas forças e relações contribuem para formar, reforçar 
ou modificar a sociedade.[8] 

Ela coloca, ainda, a necessidade de uma caracteri-
zação dos conflitos sociais e do papel que eles exercem 
na sociedade. Quando tratamos de um sistema/estrutura 
(sociedade), é fundamental identificar quais são os con-
flitos que podem ser solucionados mantendo a lógica sis-
têmica (conflitos não contraditórios), e quais são aqueles 
que só podem ser solucionados modificando a lógica sis-
têmica (conflitos contraditórios ou contradições). Quando 
um conflito não contraditório se resolve, há mudança; 
quando um conflito contraditório (contradição) se resolve, 
há transformação social.[9]

A compreensão do cenário em que se dão os conflitos 
sociais exige um esforço para decompor as principais par-
tes de uma sociedade ou sistema (quais são essas par-
tes, como elas se relacionam e se influenciam).[10] Uma 
sociedade conta com distintos níveis de complexidade e 
de profundidade de suas formações, relações sociais e 
atividades humanas. Conta com aspectos macro, meso 
e microssociais (da maior para a menor complexidade) 
e também com estrutura, conjunturas, ações humanas, 
discursos/pensamentos (da maior para a menor profun-
didade).[11]

Em termos macrossociais, e tomando as formações 
e relações de maior profundidade numa sociedade, pode-
mos dizer que um sistema possui uma determinada estru-
tura, a qual se divide em campos ou esferas e instituições 
sociais; e que, enquanto uma estrutura se mantém, num 
plano de menor profundidade se conformam diferentes 
conjunturas. Estrutura é o cenário composto pelo conjunto 
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dos elementos (campos, instituições e relações) mais 
profundos e duradouros em uma sociedade; sua mudança 
em geral é mais lenta. Conjuntura é o cenário composto 
pelo conjunto de acontecimentos de curto prazo, aquilo 
que marca a vida social cotidiana; seus elementos são 
menos profundos e duradouros e sua mudança em geral 
é mais rápida.[12]

Para a compreensão de cenários estruturais e conjun-
turais é preciso identificar as forças sociais que se institu-
cionalizaram de maneira mais profunda, e que explicam, 
desse modo, a lógica do cenário, que pode ser pensado 
como um rio, que conta com um determinado curso das 
águas. Deve-se ter em mente que quando forças sociais 
operam num cenário, tal cenário não é neutro; ele possui 
uma lógica, uma dinâmica, que favorece a intervenção de 
certas forças e dificulta de outras. Normalmente, as for-
ças que estão a favor da corrente (lógica estrutural) pos-
suem mais facilidade para influenciar e se impor do que 
aquelas que estão contra a corrente.[13]

Na compreensão materialista e realista dos conflitos e 
cenários, nossa abordagem sustenta que, frequentemente, 
é fundamental distinguir os fatos das ideias, os elementos 
concretos dos abstratos, e priorizar os primeiros (fatos ou 
elementos concretos) em relação aos segundos (ideias 
ou elementos abstratos).[14] Esse é o caso quando, con-
forme já mencionamos, priorizamos a realidade material 
(fato concreto) frente à representação ou interpretação 
que se faz dessa realidade (ideia abstrata). Ou quando, por 
exemplo, consideramos que as classes sociais existem, 
independente de as pessoas compreenderem esse fato, 
terem maior ou menor consciência de classe. 

Obviamente, essa posição deve ser levada em conta 
de modo não determinista porque, em função da dinâmica 
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ação-reação, as ideias, representações e conhecimentos, 
na medida em que são produzidos, e que se difundem na 
sociedade, possuem condições de se tornar fatos concre-
tos e de influenciar a realidade social em todos os seus 
níveis.[15]

Isso tem impacto tanto na análise dos conflitos sociais 
quanto do cenário em que se dão esses conflitos. E, por 
consequência, na maneira de compreender as mudanças 
e transformações sociais. Procedendo do mais factual e 
concreto que existe numa sociedade em direção ao mais 
ideal e abstrato, podemos dizer que, nessa análise das 
forças e relações sociais: a estrutura da sociedade é mais 
profunda/influente que a conjuntura; estrutura e conjun-
tura são mais profundas/influentes que a ação humana 
(sendo que a ação coletiva tende a ser mais influente que 
a ação individual); e que a ação humana é mais profunda/
influente que o pensamento ou o discurso (sendo que os 
pensamentos e discursos coletivos tendem a ser mais 
influentes que os individuais).[16] 

Sociedade e Conflito Social

Em linha com esse desenvolvimento teórico podemos afir-
mar que a sociedade é um sistema ou estrutura composto 
de campos ou esferas e instituições; trata-se de uma 
totalidade dos indivíduos (que, são indissociáveis e inter-
dependentes entre si, além de serem inconcebíveis fora 
dela), das relações sociais e do desenvolvimento humano 
que existe, articuladamente, numa comunidade.[17] 

Ao tomar a sociedade como unidade básica de análise, 
sustentamos que ela não pode ser reduzida à soma sim-
ples dos indivíduos (negamos, portanto, o liberalismo e o 
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individualismo metodológico que sustentam tais posições).
[18] Mesmo nos afastando do determinismo, consideramos 
que as partes mais complexas da sociedade são as mais 
influentes. Ou seja, a sociedade normalmente exerce muito 
mais influência sobre o indivíduo do que o contrário, assim 
como os aspectos macrossociais frente aos microssociais. 

A sociedade é um sistema em movimento, que se 
estrutura a partir de uma dinâmica de ações e reações, 
marcada por relações, influências, conflitos e contradi-
ções geradas na/pela própria sociedade. O conflito social 
é o fator que explica esse movimento (dinamismo). Ele 
se expressa de diferentes maneiras, tanto em momentos 
de paz quanto de guerra, em termos locais ou globais, 
de maneira contraditória ou não (negamos, portanto, as 
abordagens funcionalistas, que priorizam o consenso 
frente ao conflito).

A sociedade, suas partes (campos e instituições) e 
as relações entre elas se formam a partir do conflito entre 
forças sociais e das relações de poder. Sua reprodução se 
explica por meio da socialização, que se dá no seio do tra-
balho, da família, da vida social em geral. Suas mudanças 
e transformações se explicam pelas ações humanas, mas 
também por dinâmicas conjunturais e estruturais.[19] 

Poder e Dominação

Todos os indivíduos, sozinhos ou articulados com outros, 
possuem certa capacidade de realização (possibilidade 
de produzir uma força social), que, quando colocada em 
ação e, desse modo, passando a ter existência real ou 
material, conforma uma força social (materialização da 
capacidade de realização; energia aplicada por indivíduos, 
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grupos ou classes sociais em conflitos sociais para atingir 
determinados objetivos).[20] 

Forças sociais se enfrentam permanentemente em 
todos os níveis da sociedade, conformando relações de 
poder: equilíbrios temporários desses enfrentamentos, 
que acontecem quando certa(s) força(s) se sobrepõe(m) 
a outra(s). Tais relações subsidiam o estabelecimento de 
regulações e controles sociais.[21] 

A dominação é uma forma de poder marcada pelas 
hierarquias duráveis, em que alguns — indivíduo(s), gru-
po(s), classe(s) — se impõem sobre outros, decidindo, 
sem participação (em função de um monopólio maior ou 
menor das decisões), aquilo que diz respeito a muitos/
as ou a todos/as, e usufruindo de privilégios. Ela envolve 
controle da força social, apropriação dos frutos do traba-
lho, relações de mando e obediência, violência, repressão, 
alienação etc., sempre em favor dos/as dominadores/as 
e em prejuízo dos/as dominados/as (discordamos, por-
tanto, das abordagens que consideram poder e domina-
ção sinônimos).

A dominação pode ter como base classe, gênero, 
raça, nacionalidade entre outros critérios; quando ela se 
estabelece em nível estrutural e sistêmico torna-se um 
sistema de dominação.[22] 
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CAPITALISTA-ESTATISTA

Sistema Capitalista-Estatista

O capitalismo-estatismo (sistema ou sociedade capitalis-
ta-estatista ou apenas capitalista) é um modo de poder/
dominação histórico.[23] 

Sua estrutura sistêmica macrossocial pode ser ana-
liticamente dividida em três esferas ou campos (prioriza-
remos este último termo, daqui em diante): econômico, 
político e intelectual-moral, os quais expressam, histórica 
e respectivamente, economia capitalista, Estado moderno 
e grandes instituições de comunicação e instrução. Esses 
três campos (assim como as instituições econômicas, 
políticas e intelectuais-morais) são indissociáveis, inter-
dependentes e possuem apenas autonomia relativa, visto 
que são parte de uma totalidade social. Isto é, o capita-
lismo não se resume à economia capitalista e é insepará-
vel do Estado e das ideias que os legitimam (discordamos, 
portanto, das abordagens que colocam o capitalismo ape-
nas como um sistema/estrutura econômico/a).[24]

O sistema capitalista-estatista é uma estrutura mar-
cada pelas relações de dominação, duráveis e hege-
mônicas em seus campos, instituições e forças sociais 
preponderantes.[25] Ele se define pela propriedade capi-
talista-estatista (privada ou nacional/estatal) dos meios 
econômicos (de produção e distribuição), políticos (de 
administração, controle e coerção) e intelectuais-morais 
(de produção e difusão do conhecimento e das crenças). 
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E possui uma lógica estrutural/sistêmica baseada na acu-
mulação permanente de capital econômico, político e inte-
lectual-moral (ou cultural, em sentido restrito).[26] 

A formação social dessa sociedade (cenário macros-
social) é produto da luta de classes (conflitos/contradições 
entre forças sociais históricas de classe), de mudanças e 
transformações conjunturais e estruturais.[27] Essa luta, 
gerada pela dominação de classe, vem influenciando e 
sendo influenciada por outros conflitos, fundamentados 
em outras formas de dominação.

Dominação e Classes sociais

As classes sociais se definem pela propriedade dos meios 
econômicos, políticos e intelectuais-morais (discorda-
mos, portanto, das abordagens que colocam as classes 
apenas como um conceito econômico).[28] E a luta entre 
classes dominantes e classes oprimidas é o principal 
(ainda que não o único) conflito social da sociedade capi-
talista-estatista — sua maior contradição.[29]

Foram traços marcantes da formação social histórica 
do capitalismo-estatismo, tanto a ascensão da burgue-
sia e da burocracia moderna como classes dominantes, 
quanto o desenvolvimento do proletariado urbano e rural 
como classes oprimidas. Essas novas classes sociais 
concretas se somaram às antigas e, entre elas, emergiram 
setores intermediários.[30]

No sistema capitalista-estatista, o movimento de pro-
dução e reprodução das classes sociais explica-se por 
quatro formas de dominação: a exploração do trabalho 
(apropriação dos excedentes do trabalho; a maioria traba-
lha para dar lucro e bem-estar a uma minoria), a coerção 
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física (violência e repressão; uma minoria mata, prende 
e intimida a maioria), a dominação político-burocrática 
(mando e obediência; uma minoria decide e a maioria 
segue as deliberações) e a dominação intelectual-moral 
(monopólio na produção e difusão de ideias, informa-
ções, concepções de mundo; legitimação das relações de 
dominação; uma minoria produz e distribui essas ideias, 
informações e concepções, e a maioria as “consome” e 
reproduz).[31]

Essas quatro formas de dominação unificam classes 
sociais concretas (latifundiários/as, burguesia, proleta-
riado, campesinato etc.) em dois conjuntos mais amplos 
e contraditórios entre si: classes dominantes e classes 
oprimidas, que, no capitalismo-estatismo, estão em per-
manente conflito, luta, contradição.[32] 

Meio Ambiente, Nacionalidade, 
Raça-Etnia e Gênero-Sexualidade

Ao se conformar e se reproduzir, o capitalismo-estatismo 
tem se mostrado uma fonte enorme de destruição do meio 
ambiente e dos recursos naturais.[33] Além disso, ele 
vem produzindo, incorporando e/ou modificando outras 
formas de dominação, que interagem com a dominação 
de classe. 

Três dessas formas de dominação se destacam, 
devido ao papel que possuem nas relações estruturais de 
poder e dominação de nossa sociedade: 1.) A dominação 
nacional (colonialismo/imperialismo), em que as classes 
dominantes de um país dominam todas as classes de 
outro; 2.) A dominação étnico-racial (racismo), em que 
membros (podem ser a classe dominante ou não) de uma 
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raça-etnia dominam os membros de outra; 3.) A domi-
nação de gênero e sexualidade (patriarcado), em que um 
gênero-sexualidade domina outro. 

Essas três formas de dominação contribuíram e con-
tinuam a contribuir com o estabelecimento das relações 
capitalistas-estatistas entre as classes sociais e, desse 
modo, com a própria dominação de classe. Ou seja, o 
colonialismo/imperialismo, o racismo e o patriarcado con-
tribuíram — e continuam a contribuir — com a consti-
tuição das classes sociais. E, por outro lado, as classes 
sociais influenciaram — e continuam a influenciar — 
todas essas formas de dominação.[34] 

Analiticamente, é impossível não fazer distinções 
entre classes dominantes e oprimidas em países centrais 
e periféricos; entre brancos, negros, indígenas, asiáticos e 
latinos; entre homens e mulheres; entre hétero e homos-
sexuais, entre cis e transgêneros e assim por diante. No 
sistema capitalista-estatista, nacionalidade, raça-etnia, 
gênero-sexualidade produzem conflitos que atravessam 
as classes sociais, e que, portanto, marcam de maneira 
significativa sua contradição de classes.[35] 

Por um lado, esses conflitos são imprescindíveis para 
entendermos as classes oprimidas e os desafios para 
mobilizá-las; por outro lado, é necessário reconhecer que 
eles também têm sido utilizados pelas classes dominantes 
para cindir as classes oprimidas. Ao colocar trabalhado-
res/as contra trabalhadores/as, estimulam a divisão e a 
fragmentação, elementos centrais da dominação capita-
lista-estatista.[36]
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Colonialismo/Imperialismo, 
Racismo e Patriarcado

De um ponto de vista histórico e global, o colonialismo/
imperialismo e o racismo foram e continuam sendo 
essenciais para a expropriação, tanto dos recursos (natu-
rais e humanos) das nações dominadas, quanto da força 
de trabalho e da própria vida humana de certas nações, 
raças e etnias inferiorizadas. 

As conquistas coloniais e a escravidão estão no cerne 
da conformação do capitalismo; a divisão internacional do 
trabalho permanece beneficiando os países do centro em 
detrimento dos da periferia; a divisão social do trabalho 
(que tem base na oposição entre trabalho intelectual e 
braçal, trabalho desejável e indesejável), vem reservando 
aos/às brancos/as os postos mais altos na hierarquia 
social; povos de origem negra, indígena, asiática, latina 
e outras (a depender da época e do lugar) têm não ape-
nas ocupado as piores posições de trabalho, mas também 
sendo: usados para diminuição do valor da mão de obra; 
privados de informação e conhecimento; governados, jul-
gados, presos e mortos em razão de suas origens nacio-
nais, raciais e/ou étnicas.[37]

Ainda em termos globais, o patriarcado foi essencial 
na divisão sexual do trabalho, no estabelecimento das 
esferas pública e privada, e da centralidade da família 
nuclear, que foram e continuam sendo fundamentais para 
manter as condições para a exploração econômica e a 
dominação política e intelectual-moral de mulheres, gêne-
ros e sexualidades dissidentes. 

No sistema capitalista-estatista, os homens ficaram 
responsáveis pelo trabalho fora de casa, pelas decisões 
públicas e pelo conhecimento socialmente reconhecido; 
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as mulheres foram destinadas aos cuidados da casa e 
da família. A exclusão e a subordinação das mulheres 
em termos econômicos, políticos e intelectuais-morais 
também está no cerne da conformação dessa sociedade; 
a divisão sexual do trabalho permanece beneficiando os 
homens em detrimento das mulheres, reservando aos 
primeiros os postos mais altos na hierarquia social; no 
trabalho, as mulheres ainda recebem menores salários, 
e têm sido: usadas para diminuição do valor da mão de 
obra; governadas, violentadas e mortas devido à sua 
condição de mulher. 

Nessa sociedade, as pessoas dissidentes de gênero 
e sexualidade têm sido vítimas de preconceito e violência, 
seja na família, na escola, no trabalho ou em outros espa-
ços. Esse fato decorre diretamente do surgimento da indi-
vidualidade moderna e foi significativamente estimulado 
pelo Estado e pelas ciências médicas.[38]
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TRANSFORMAÇÃO 
REVOLUCIONÁRIA 
E SOCIALISMO 
LIBERTÁRIO

A OSL defende, em termos de programa 
máximo e estratégia geral, a revolução social, 
o socialismo ou comunismo libertário e a 
construção do poder popular autogestionário.

Transformação Social 
Revolucionária

Defendemos uma revolução social que ponha fim ao sis-
tema capitalista-estatista e a todas as formas de domina-
ção. Ela é um dos resultados possíveis da luta de classes, 
o momento culminante do processo de construção do 
poder popular e marca o início da transformação estrutu-
ral da sociedade. 

Essa revolução destrói os fundamentos do capita-
lismo, do Estado e das grandes instituições de comunica-
ção e instrução; põe fim às classes sociais, à propriedade 
(privada e nacional/estatal) dos meios econômicos, polí-
ticos e intelectuais-morais, ao imperialismo, ao racismo, 
ao patriarcado. Inaugura, com isso, as possibilidades para 
a reconstrução da sociedade e, assim, para o estabeleci-
mento do socialismo libertário.[39]
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Ou seja, não se trata de uma revolução política, que 
substitui os dirigentes do Estado e/ou que nacionaliza a 
propriedade econômica (negamos, portanto, o marxismo-
-leninismo e as experiências do “socialismo real” como 
caminhos para a emancipação de trabalhadores e traba-
lhadoras). Nem de mudanças que têm apenas impacto 
conjuntural e, menos ainda, aquelas ultrarrestritas (“revo-
luções moleculares”, “zonas autônomas” etc.), cujas 
ações pontuais e discursos restritos não possuem incidên-
cia ampla, influente e permanente na realidade social.[40]

A revolução social acontece quando, no enfrentamento 
entre a força social das classes oprimidas e das classes 
dominantes, a luta de classes atinge um limite e a primeira 
(força das classes oprimidas) se impõe à segunda (força 
das classes dominantes); consolida-se assim uma rela-
ção de poder da primeira frente à segunda.[41] 

Não se trata também de um rápido movimento insur-
recional, de um conflito combativo de curto prazo, que 
soluciona todas as grandes questões sociais. A revolução 
social é fruto de um longo processo, que pode ser ace-
lerado em certas conjunturas e no contexto de algumas 
lutas, mas que exige trabalho intenso e tempo. É um pro-
cesso de longa duração que vai transformando a socie-
dade, ao mesmo tempo em que transforma as pessoas 
que dela participam. Não acontece por simples desen-
volvimento de contradições conjunturais ou estruturais, 
mas exige muita organização e preparação prévia, ação 
humana concreta que se enraíza de maneira profunda e 
duradoura em todos os campos da sociedade.[42]

Desse enraizamento dependerão os resultados da 
revolução. Não há como acreditar que um conjunto de 
ações ou alguns acontecimentos conjunturais colocarão 
as classes oprimidas nas ruas e que, mesmo submetidas 
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a uma duríssima estrutura econômica, política e intelec-
tual-moral, elas se transformarão facilmente e passarão 
a promover posições revolucionárias e autogestionárias. 
A revolução e seu desenrolar dependem do enraizamento 
de uma cultura política e de uma prática revolucionária 
e autogestionária. Isso coloca a necessidade de práticas 
cotidianas de lutas e enfrentamentos combativos que 
envolvam democracia de base, ação direta e independên-
cia de classe.

Como a revolução não é apenas obra de anarquistas, 
quem sustenta essas posições deve estar completamente 
inserido nos processos de luta, de modo a promover e 
garantir a eles um desfecho socialista e libertário. Será 
necessário enfrentar não apenas os inimigos, mas tam-
bém distintos adversários, como na Revolução Ucraniana, 
na Revolução Espanhola e em outros episódios revolu-
cionários que contaram com participação relevante dos 
anarquistas.[43]

Certamente a revolução envolverá níveis de violên-
cia e luta avançada (como nos períodos de insurreição). 
Entendemos isso como resposta a uma sociedade (capi-
talismo-estatismo) assentada na violência cotidiana, pro-
tagonizada pelas classes dominantes e suas instituições. 
As classes sociais e a propriedade são a verdadeira vio-
lência; a revolução somente enfrenta essa violência, por 
meio do combate das posições sociais e não necessaria-
mente das pessoas.[44]

Entendemos que, entre a revolução social e a consoli-
dação do socialismo ou comunismo libertário certamente 
haverá um período de transição, com a necessidade de um 
projeto de defesa da revolução. Entretanto, não é de um 
socialismo de Estado que estamos falando. A revolução 
deve destruir imediatamente as instituições capitalistas e 
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estatistas; as medidas intermediárias que forem necessá-
rias precisam ter em conta a coerência estratégica (meios 
que levam a certos fins), e, portanto, devem ser libertárias 
e autogestionárias, garantindo o avanço ao socialismo 
libertário.[45] 

Não há caminho possível para a autogestão econô-
mica, política e social por meio da estatização ou naciona-
lização da propriedade, do taylorismo e da militarização no 
trabalho, da ditadura de uma burocracia estatal. Negamos, 
portanto, o projeto marxista de “ditadura do proletariado” 
porque, antes de tudo, não é do proletariado, mas da buro-
cracia sobre os/as trabalhadores/as, num projeto autori-
tário e incoerente de transição que não conduz ao fim do 
capitalismo e do Estado.[46] Meios adotados no período 
de transição precisam preparar a sociedade para os fins 
que se pretende atingir.  

Socialismo Libertário

Na nossa visão, não é necessário estabelecer em detalhes 
quais são as formas que uma sociedade futura deve assu-
mir. Contudo, também consideramos equivocadas aque-
las posições que se recusam a discutir o tema, como se o 
estabelecimento de objetivos finalistas não fosse impres-
cindível para conceber estratégias e táticas adequadas. 

Nossa visão estratégica considera que o objetivo 
condiciona as estratégias (mais abrangentes, estruturais 
e fixas), e estas as táticas (mais restritas, conjunturais e 
flexíveis), de modo que ter uma noção aproximada sobre 
o “onde queremos chegar” é fundamental para formular 
o “como partiremos de onde estamos para chegar onde 
queremos chegar”. Isso significa sustentar uma coerência 
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entre meios e fins. Os fins não justificam os meios; são, 
na verdade, os meios escolhidos que possibilitarão ou não 
o avanço no sentido dos fins.[47]

Nosso objetivo finalista é o socialismo libertário, que 
é também uma forma de sociedade, um modo ou sistema 
de poder, mas que, diferente de outros (como o capita-
lista-estatista) não tem nas relações de dominação seu 
cerne. Negamos, portanto, a noção de socialismo como 
caminho transitório que, por meio do Estado, constrói 
uma sociedade comunista sem Estado. Nos recusamos a 
ter que escolher entre igualdade ou liberdade, socialismo/
comunismo ou democracia/autogestão/federalismo; 
nossa concepção de sociedade futura articula todos 
esses elementos; trata-se de uma sociedade, ao mesmo 
tempo, igualitária, libertária, socialista/comunista, demo-
crática, autogestionária e federalista.[48] 

Antes de tudo, consideramos que a sociedade é parte 
da natureza e, por isso, descartamos as visões utilitaris-
tas, que consideram que a única função do meio ambiente 
é servir a humanidade. Queremos uma sociedade eco-
lógica, que promova, ao mesmo tempo, a preservação 
ambiental e o bem estar humano. Isso, obviamente, exige 
soluções libertárias para o uso e a gestão ecológica da 
biodiversidade.[49]

Em termos sociais, os mencionados três campos 
(econômico, político e intelectual-moral) devem ser com-
pletamente reestruturados, tendo em vista o desapareci-
mento das classes, da propriedade e da dominação (de 
classe, nacional, de raça-etnia, de gênero-sexualidade). 

Com todas as pessoas dessa sociedade sendo então 
trabalhadoras, e com a propriedade dos meios econômi-
cos, políticos e intelectuais-morais sendo então completa-
mente socializada (coletivizada, colocada à disposição de 
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toda a sociedade), não haverá mais capitalismo, Estado 
e suas instituições de comunicação e instrução. No 
socialismo libertário não há mais exploração capitalista 
e pré-capitalista do trabalho, coerção física e dominação 
político-burocrática do Estado, dominação intelectual-mo-
ral capitalista-estatista. Essa sociedade também acabará 
com o imperialismo, o colonialismo, o nacionalismo, o 
racismo e o patriarcado; preconceitos e discriminações 
nacionais, de raça-etnia ou de gênero-sexualidade serão 
permanentemente combatidos.  

A dominação será substituída pela autogestão em 
toda a sociedade, o que exige garantir participação gene-
ralizada nos processos decisórios, sejam econômicos, 
políticos ou intelectuais-morais, de maneira proporcional 
ao quanto se é afetado. A autogestão não exige que todas 
as pessoas participem de tudo, mas apenas daquilo que 
lhes impacta. Certas questões podem exigir participação 
internacional ou nacional; outras, participação regional, de 
um setor, de uma empresa ou fábrica, de um bairro; ou 
mesmo de grupos, coletivos ou indivíduos.[50] 

Em termos gerais, conselhos e associações de 
trabalhadoras e trabalhadores, ar ticulados por local de 
trabalho e/ou moradia, serão responsáveis pela gestão 
econômica, política e intelectual-moral da sociedade. 
A participação nesses conselhos e associações será 
voluntária e marcada pela autodisciplina. As decisões 
serão tomadas em assembleias, de baixo para cima, 
e, sempre que houver necessidade, serão ar ticuladas 
por meio dos mecanismos federalistas: as bases ele-
gem delegados para tal ar ticulação com instâncias mais 
amplas, levando as decisões de base e garantindo sua 
execução; os delegados são controlados pela base, suas 
funções rotativas e seus mandatos revogáveis. Com 
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isso, será possível ar ticular decisões locais, regionais, 
nacionais e mesmo internacionais.

A autogestão e o federalismo organizarão a sociedade 
a partir dos locais de trabalho e moradia, da cidade e do 
campo, e evitarão tanto a centralização quanto a atomi-
zação; preservarão a autonomia relativa das partes e, ao 
mesmo tempo, garantirão a unidade. Dessa forma se evitará 
o centralismo (decisões hierárquicas, de cima para baixo) e 
o autonomismo (decisões locais que não se articulam).[51] 

No campo econômico, haverá a coletivização de 
máquinas, equipamentos, ferramentas, tecnologias, ins-
talações (edifícios, armazéns, escritórios), fontes de 
energia, meios de transporte, matérias primas (minerais, 
vegetais, animais) e terra. A economia (agricultura, indús-
tria, serviços) buscará satisfazer as necessidades popula-
res; conselhos e associações de produção e de consumo 
decidirão a destinação dos investimentos e dos exceden-
tes. O trabalho será equivalente para todos/as, conciliando 
atividades intelectuais e manuais com a participação 
política; ele será obrigatório para todas as pessoas que 
tenham condições de trabalhar. Crianças, pessoas idosas, 
doentes, acidentadas e incapazes serão sustentadas pela 
sociedade.[52] 

No campo político, o Estado será substituído por 
uma forma de autogoverno popular. As instituições 
de regulação e controle sociais serão também socia-
lizadas, e os/as trabalhadores/as, por meio de seus 
conselhos e associações, tomarão suas decisões, con-
trolarão sua execução e solucionarão conflitos. Decidirão 
e executarão tudo aquilo que diz respeito aos serviços 
públicos, oferecendo ao conjunto da sociedade edu-
cação, saúde, saneamento básico, transporte, mora-
dia, segurança, serviços de limpeza, água, luz, gás etc. 
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Esse novo sistema promoverá a igualdade social e a 
liberdade coletiva. Todos os membros da sociedade esta-
rão em relações igualitárias e libertárias, com o fim da 
propriedade, das classes e da dominação; com a sociali-
zação e a autogestão generalizadas; com a possibilidade 
de desenvolvimento pleno das capacidades. Tal sociedade 
também promoverá, dentro desses marcos autogestioná-
rios, a diversidade e as liberdades individuais (de expres-
são, de reunião, de associação, de trabalho, de crença, 
de ir e vir, de sexualidade, de estilo de vida, de aparência 
etc.); se buscará o desenvolvimento das faculdades de 
cada um/a e todos/as. Afinal, em nossa concepção, a 
liberdade individual só se realiza na liberdade coletiva; só 
se pode ser individualmente livre quando o coletivo é livre 
(negamos, portanto, a noção individualista de liberdade 
dos liberais). As instituições jurídicas e militares serão 
também autogestionárias; terão como fins últimos garantir 
a soberania do território, a autodeterminação dos povos, 
a segurança geral e, especialmente, a autogestão gene-
ralizada. Responderão aos interesses das massas traba-
lhadoras, solucionando contendas, conflitos e crimes.[53]

No campo intelectual-moral, as instituições de comuni-
cação e instrução também serão socializadas; promoverão 
permanentemente uma cultura autogestionária, uma ética 
libertária baseada em certos valores, que são o alicerce 
do projeto libertário: liberdade individual e coletiva, no 
sentido de desenvolvimento pleno das faculdades, capa-
cidades e pensamento crítico individual e coletivo, fora da 
dominação; igualdade, em termos econômicos, políticos e 
sociais, promovida por meio da autogestão, do federalismo 
e incluindo questões de nacionalidade, gênero-sexualidade 
e raça-etnia; solidariedade e apoio mútuo, sustentando 
relações fraternas e colaborativas entre as pessoas e não 
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de individualismo e competição; estímulo permanente 
à felicidade, à motivação e à vontade. A educação será 
pública e integral, com foco no desenvolvimento intelectual 
(conhecimento científico), técnico (trabalho intelectual e 
manual) e físico (saúde e bem-estar). Os meios de comu-
nicação promoverão a diversidade e o pensamento crítico, 
informando, discutindo, divertindo.[54] 

Se promoverá ativa e permanentemente a convivência 
solidária, cooperativa, pacífica e igualitária entre nações, 
povos e etnias; entre brancos/as, negros/as e indígenas; 
entre homens e mulheres; entre as diversas sexualidades 
(cuja expressão será garantida pela liberdade individual). 
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PROJETO DE 
PODER POPULAR 
AUTOGESTIONÁRIO

Temos um projeto de poder popular autoges-
tionário que pode ser considerado o principal 
aspecto de nossa estratégia geral de transfor-
mação. Sua construção se inicia ainda sob 
o capitalismo-estatismo e se fortalece com 
as lutas, na medida em que organiza e poten-
cializa a força social das classes oprimidas; 
a efetivação desse poder acontece somente 
com a revolução social e com a implantação 
e a garantia do socialismo libertário, quando 
as classes dominantes são enfim derrotadas.

Por isso, construir esse poder popular é uma tarefa que 
deve ser iniciada desde já, com a transformação da capa-
cidade de realização das classes oprimidas em força 
social, ou seja, a conversão do potencial do proletariado 
urbano e rural, do campesinato, dos povos tradicionais 
e dos/as marginalizados/as (classes oprimidas do Brasil 
contemporâneo) em ação, em realidade de luta, em inter-
venção concreta no jogo de forças da sociedade.[55] Para 
nós, o espaço mais adequado para esse processo são os 
movimentos populares (organizações de massas, sindica-
tos, movimentos sociais).  
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É essencial levar em conta que a imensa maioria dos 
membros das classes oprimidas não está organizada ou 
engajada (e, portanto, não vem produzindo força social); 
e que a parcela minoritária que está, também em sua 
grande maioria tem promovido posições que, quando 
não reforçam o sistema de dominação capitalista-esta-
tista (movimentos da nova direita e sindicalismo amarelo 
ou patronal, por exemplo), têm como horizonte apenas 
pequenas mudanças em favor das massas trabalhadoras 
(reformismo, socialdemocracia etc.).[56]

Há, portanto, dois aspectos centrais na construção 
desse poder popular. Primeiro, é fundamental organizar 
e engajar, tanto quanto possível, o proletariado, o cam-
pesinato e as demais classes oprimidas em movimentos 
populares, de modo que passem a intervir concretamente 
na realidade social. Segundo, é imprescindível investir no 
direcionamento estratégico e programático dessas orga-
nizações de massa, sindicatos e movimentos sociais. Tal 
aspecto é igualmente importante, porque não adianta estar 
organizado e engajado se não se sabe para onde ir, se os 
meios escolhidos não se adequam aos fins pretendidos 
ou se eles não avançam nessa direção. Daí a relevância 
de conceber meios e fins com a devida coerência estra-
tégica e de garantir que os primeiros avancem no sentido 
dos segundos (negamos, portanto, a realpolitik, que sus-
tenta aquele pragmatismo absoluto do “vale tudo” na ação 
política, que não só rompe com a coerência estratégica, 
mas que também hipoteca os princípios das pessoas que 
atuam politicamente).

O capitalismo-estatismo gera permanentemente 
inúmeros problemas sociais, cujo impacto se faz sentir 
principalmente sobre trabalhadores e trabalhadoras. Os 
movimentos populares (sindicatos, movimentos sociais 
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etc.) são organizações de pessoas e/ou entidades com 
interesses comuns, e que têm por objetivo enfrentar um 
ou alguns desses problemas sociais, ou mesmo promo-
ver certas bandeiras na sociedade. 

Esses movimentos podem se articular em torno de 
reivindicações ambientais ou sociais; podem ter foco 
em questões que emergem mais diretamente do con-
flito de classes (trabalho, terra, moradia, serviços públi-
cos, repressão, ensino) ou em questões que surgem da 
dominação nacional (lutas de libertação nacional, anti-
-imperialistas), da dominação étnico-racial (movimentos 
antirracistas) e da dominação de gênero-sexualidade 
(movimentos de mulheres / feministas, LGBT+).[57]

Nosso papel, como anarquistas e trabalhadores/as, é 
criar, participar, fortalecer e influenciar o direcionamento 
estratégico e programático dos movimentos populares. 
Obviamente, tudo isso deve ser feito de acordo com uma 
perspectiva estratégica. Não devemos criar ou participar 
de quaisquer movimentos, pois alguns oferecem melho-
res perspectivas para nosso projeto do que outros. Temos 
o dever de, participando desses movimentos, contribuir 
direta e ativamente para fazer deles alavancas desse pro-
jeto de poder popular. Isso significa promover um con-
junto de características e maneiras de encaminhar as 
lutas, cuja referência historiográfica está no sindicalismo 
revolucionário, do qual partimos, fazendo os necessários 
complementos e atualizações.[58]

Característica central é que os movimentos populares 
tenham caráter de massas ou, pelo menos, capacidade 
de se converter em organizações massivas. Sindicatos e 
movimentos sociais devem ser amplos e fortes, sem se 
encerrar em uma ideologia ou doutrina específica (nega-
mos, portanto, propostas de sindicato ou movimento 
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estudantil anarquista etc.). Consideramos que todos/as 
trabalhadores/as que sofrem com os problemas sociais 
enfrentados por certo movimento, e que estejam dispos-
tos a se organizar e se engajar nas lutas, devem ter a pos-
sibilidade de fazê-lo. 

Outra característica fundamental é que esses movi-
mentos tenham base classista (que sejam formados por 
trabalhadores e trabalhadoras) e perspectiva classista 
(que promovam ativamente a luta de classes), indepen-
dente dos problemas sociais que pretendam enfrentar e 
das reivindicações imediatas que possuam. É necessário 
combater internamente todas as pessoas que promovem 
os interesses das classes dominantes, mesmo que sofram 
ou aleguem sofrer outras opressões. Ao mesmo tempo, é 
preciso enfrentar as pessoas que defendem as alianças e/
ou a conciliação com os inimigos de classe, sejam eles 
membros da burguesia, da burocracia de Estado, autori-
dades de religiões hegemônicas, grandes empresários/as 
da cultura ou altos/as gestores/as (classes dominantes do 
Brasil contemporâneo).[59]

Além disso, sustentamos que os sindicatos e movimen-
tos sociais promovam suas lutas de maneira combativa, 
com independência de classe e por meio da ação direta. 

Defender a combatividade significa que os movimen-
tos precisam se dedicar ao combate, ao enfrentamento e à 
luta permanentemente, e com a devida firmeza. Precisam 
conquistar suas demandas por meio da imposição de sua 
força social (negamos, portanto, o assistencialismo, a 
intermediação de empresários, políticos, ONGs etc.), uti-
lizando-se de repertórios variados de luta, que podem ou 
não usufruir da violência. 

Vale lembrar que tanto o pacifismo e o concilia-
cionismo, quanto a violência descolada das massas 
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(insurrecionalismo/foquismo) possuem sérios limites. 
Que a radicalização precisa acompanhar a disposição 
das bases e os aprendizados pedagógicos produzidos 
pelos próprios conflitos sociais e lutas populares. E que 
se a “combatividade” discursiva não vem acompanhada 
de ações no sentido de criar e aumentar força social das 
classes oprimidas, ela vale muito pouco ou quase nada.

Sustentar a independência de classe significa que os 
movimentos devem conservar sua autonomia de empre-
sas, instituições e agentes que promovem os interesses 
das classes dominantes e/ou distintas formas de domi-
nação, incluindo aquelas que são responsáveis pelos pro-
blemas sociais enfrentados pelos próprios movimentos. 

Se incluem aí os partidos vanguardistas e/ou eleito-
rais, que veem nos sindicatos e movimentos sociais ape-
nas uma massa de manobra para fortalecer seus projetos 
autoritários e oportunistas de poder. Afinal, a emancipação 
dos/as trabalhadores/as deve ser obra dos/as próprios/as 
trabalhadores/as. Ainda assim, essa independência não 
pode ser confundida com isolamento e sectarismo. 

Reivindicar a ação direta significa que os movimen-
tos têm que ter as próprias massas trabalhadoras como 
protagonistas das lutas, promovendo formas de política 
não apenas fora dos canais e instituições do Estado, mas 
mesmo contra o Estado. A ação direta pode subsidiar 
lutas contra patrões/empresas, e também contra buro-
cracia/Estado; conquistas que vêm das lutas são sempre 
bem-vindas. 

Mesmo reconhecendo que, em muitos casos, o Estado 
pode ser mais permeável às reivindicações populares (em 
especial quando segue, ainda que parcialmente, os pre-
ceitos da democracia burguesa) que as empresas (que 
são, na imensa maioria dos casos, verdadeiras ditaduras 
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privadas), não reconhecemos no Estado uma arena legí-
tima para uma política emancipadora de trabalhadoras e 
trabalhadores. Assim como não imaginamos ser possí-
vel promover trabalhadores/as a gestores/as ou patrões/
oas para combater o capitalismo, não pensamos ser viá-
vel eleger políticos/as para combater o Estado. Somos 
anticapitalistas e antiestatistas; por isso, é nosso dever 
combater a burocratização dos sindicatos e movimentos 
sociais, assim como as burocracias internas desses pró-
prios movimentos.[60] 

Também deve ser fundamental nesses movimentos 
o estímulo constante da autogestão e do federalismo, 
enfrentando as expressões de dominação que possam se 
(re)produzir internamente. Isso significa defender a demo-
cracia de base, as decisões coletivas, assim como as 
delegações com controle da base, rotativas e revogáveis. 
A participação plena na organização e nas lutas dos movi-
mentos populares contribui de modo determinante para 
produzir os sujeitos revolucionários que são essenciais 
em qualquer projeto legítimo de transformação social. 

Além disso, nos parece central começar a construir o 
futuro no presente e, assim, prefigurar a sociedade futura 
que queremos em nossas próprias lutas. Para tanto, é 
necessário combater as lideranças descoladas das bases, 
os processos decisórios hierarquizados e o modus ope-
randi capitalista-estatista, que com frequência se reproduz 
dentro dos movimentos. Recordemos que a dominação 
não é um meio ou caminho para a autogestão.[61]

Enfim, é fundamental construir uma perspectiva de 
transformação social dentro de tais movimentos e, espe-
cialmente, entre eles. Isso exige romper com o refor-
mismo, com o corporativismo, e avançar, colocando a 
revolução das massas trabalhadoras como horizonte da 
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luta. Contudo, romper com o reformismo (reformas como 
fim) e defender uma posição revolucionária não significa 
abrir mão das lutas por reformas ou conquistas imediatas. 

Essas lutas (por reformas e conquistas imediatas) 
permitem massificar os movimentos; em caso de serem 
vitoriosas, tornam menos duras as vidas das classes 
oprimidas. Mas, sendo vitoriosas ou mesmo derrotadas, 
essas lutas possuem um efeito pedagógico na militância 
que participa delas, algo que é determinante para a radi-
calização dos trabalhadores e das trabalhadoras. Quanto 
mais próximos do projeto que estamos defendendo, maior 
é a chance de sindicatos e movimentos sociais fazerem 
de suas lutas imediatas uma ginástica revolucionária, que 
fortalece esse projeto de poder popular e, com isso, apro-
xima a revolução e o socialismo libertário. Assim pensa-
das, as lutas por reformas podem ser um caminho para a 
luta revolucionária.[62] 

Enorme desafio para essa luta revolucionária é a 
construção de uma verdadeira unidade entre inúmeros 
movimentos populares. Isso é algo que só pode ser feito 
por meio de uma perspectiva classista, tendo em vista que 
é a classe social, e apenas ela, que permite romper a frag-
mentação e unificar os interesses e os movimentos das 
classes oprimidas. Promover essa unidade e combater as 
posições fragmentadoras é central para uma luta ampla 
que realmente se coloque em contradição com o sistema 
de dominação capitalista-estatista.[63] 

Entretanto, essa unidade de classe não pode ser falsa 
ou artificialmente construída, e nem reproduzir em seu 
seio as formas de dominação que são estruturantes e 
funcionais ao capitalismo-estatismo: em especial, aque-
las que têm por base nacionalidade, raça-etnia e gênero-
-sexualidade. Ao longo de sua trajetória de lutas, é muito 
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importante que os sindicatos e movimentos sociais ado-
tem posições de combate ao imperialismo/colonialismo, 
ao racismo, às discriminações étnicas, ao patriarcado e 
aos preconceitos contra LGBTs+.

Especificamente no caso de atuação em movimen-
tos de libertação nacional, antirracistas, feministas e 
LGBTs+, é imprescindível adotar uma linha classista, 
internacionalista e revolucionária. Porque é nesses 
movimentos (e na discussão dessas questões, de maneira 
mais ampla) que o liberalismo progressista e o pós-
modernismo têm difundido suas posições, estimulando 
a fragmentação das classes oprimidas e conferindo uma 
nova legitimidade ao capitalismo-estatismo.[64]

Em termos da luta contra essas diferentes formas 
de dominação, nosso projeto de poder popular autoges-
tionário apoia-se em quatro pilares. Primeiro, uma luta de 
classes que deve ser, ao mesmo tempo, internacionalista, 
revolucionária, anti-imperialista, antirracista e antipatriarcal 
ou feminista. Segundo, um anti-imperialismo, um antirra-
cismo e um antipatriarcado ou feminismo que devem ser, 
ao mesmo tempo, classistas, revolucionários e internacio-
nalistas. Terceiro, uma ruptura com a fragmentação e uma 
promoção permanente da unidade das classes oprimidas. 
Quarto, um entendimento estratégico, baseado em nossa 
concepção de luta de classes, sobre quem são nossos 
verdadeiros inimigos: as classes dominantes (e não os/as 
trabalhadores/as de países imperialistas, os/as brancos/
as, os homens, os/as heterossexuais etc.).

Por isso mesmo, recusamos as diferentes formas 
de identitarismo, essa idealização de certa identidade 
social, cuja origem está nas inúmeras diferenças sociais 
(por exemplo: brasileiro/a, mulher, gay, trans, negro/a, 
indígena, pobre, operário/a etc.), que é essencializada 
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(pessoas de uma identidade X possuem características 
essenciais Y, por exemplo: mulheres têm uma essência 
não violenta, homens têm uma essência estupradora 
etc.) e que reduz questões estruturais a problemas entre 
grupos ou mesmo indivíduos (por exemplo: racismo é 
apenas o problema de pessoas que manifestam aberta-
mente seus preconceitos raciais). 

Defendemos a unidade (de classe, na luta de classes) 
na diversidade (nacional, racial, de gênero, nos enfren-
tamentos de todas as formas de dominação). E, como 
colocamos, consideramos que as diferentes formas de 
dominação devem ser analisadas e combatidas como 
parte de um quadro histórico e estrutural mais amplo. 
Enfim, nos opomos às buscas exclusivas por reconheci-
mento e representação de identidades, pois são ferramen-
tas do liberalismo progressista.[65]
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PAPEL DA ORGANIZAÇÃO  
ANARQUISTA

Nessas concepções estratégicas e pro-
gramáticas, a organização política anarquista 
possui papel central. Ela é uma associação 
ou agrupamento de trabalhadoras e tra-
balhadores adeptos do anarquismo, que tem 
certos objetivos e estabelece e promove cole-
tivamente os meios para atingir esses fins. No 
nosso caso, o objetivo finalista ou fim que de-
fendemos é o socialismo libertário; e os mei-
os que estabelecemos e promovemos estão 
especificados em nossa concepção de poder 
popular autogestionário. Um pouco mais à 
frente, trataremos de maneira mais aprofun-
dada da nossa concepção de organização 
anarquista.[66]

Por ora, discutiremos apenas o papel ou função dessa 
organização no processo em questão (construção do 
poder popular autogestionário, transformação social revo-
lucionária e implantação do socialismo libertário), mais 
diretamente relacionado aos elementos estratégicos e 
programáticos que estão sendo tratados.

Na história, a organização anarquista e seu papel foram 
representados por diferentes metáforas. Ela foi colocada 
como agente catalisador, pois acelera processos sem ser 
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consumida ou se alterar permanentemente. Foi apresen-
tada como pequeno motor, na medida em que potencializa 
energias, permite a veículos ou embarcações aumentar 
sua velocidade num determinado trajeto. Foi colocada 
como fermento, porque incide sobre a massa fazendo-a 
crescer consideravelmente.[67]

Em certa medida, essas metáforas contribuem para 
explicar o papel da organização anarquista. Ela incide 
sobre as massas trabalhadoras (classes oprimidas), as 
mobilizando, organizando e engajando em movimentos 
populares, potencializando e acelerando a conversão de 
sua capacidade de realização em força social. Mas ela 
incide também sobre os movimentos populares (sindica-
tos e movimentos sociais), disputando com outras forças 
e com o próprio conjunto dos movimentos seu direciona-
mento estratégico e programático. 

Com isso, a organização política também contribui para 
potencializar e acelerar o processo de emancipação das 
próprias classes oprimidas (construção do poder popu-
lar autogestionário e do socialismo libertário). Na medida 
em que não se dissolve nessas atividades, a organiza-
ção anarquista converte-se em ferramenta indispensável, 
tanto para preparar e fortalecer a revolução social, quanto 
para garantir a implantação do socialismo libertário.[68]

A necessidade da organização anarquista se justi-
fica por alguns motivos. Antes de tudo, para potencia-
lizar a força da ação dos anarquistas. Quando estamos 
sós, somos muito frágeis, e a força social que somos 
capazes de mobilizar é quase ínfima. E, mesmo fazendo 
parte de movimentos populares, temos poucas condi-
ções de disputar efetivamente os rumos desses movi-
mentos, em especial quando temos que enfrentar outras 
forças coletivas. Ou seja, em função do princípio da 
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força coletiva (em que a organização multiplica as for-
ças individuais e sempre supera, em muito, a soma sim-
ples dessas forças), a organização anarquista multiplica 
a força social dos/as anarquistas para sua intervenção 
na realidade; ela aumenta consideravelmente as chan-
ces de suas propostas preponderarem nos conflitos 
sociais, na luta de classes.[69]

Mas não é só isso. Os sindicatos e movimentos 
populares, pelo seu próprio caráter (organizações de 
massas amplas, formadas em torno de questões sociais 
concretas e voltadas principalmente às conquistas 
imediatas), têm dificuldades e certos limites para construir 
o poder popular autogestionário, nesse sentido que 
defendemos (discordamos, portanto, de outras correntes 
políticas que julgam que as organizações de massas 
são suficientes para uma transformação emancipadora, 
como no caso dos anarcossindicalistas, conselhistas, 
comunitaristas etc.).

Os movimentos populares não caminham esponta-
neamente para a construção desse poder popular que 
propomos e, menos ainda, para o socialismo libertário. 
Vemos como imprescindível uma força anarquista capaz 
de influenciar os rumos desses movimentos e a relação 
entre eles para que isso seja possível. Essa força anar-
quista terá que enfrentar algumas tendências desses 
movimentos (aparecimento e desaparecimento, fluxos e 
refluxos das lutas, disputas entre diferentes forças polí-
ticas, posições internas muito heterogêneas, corpora-
tivismo, reformismo etc.) Assim como fazer a disputa, 
organizadamente, com adversários/as e inimigos/as dos 
próprios movimentos, que têm outros projetos de poder.

Entretanto, não se trata aqui de defender uma visão 
vanguardista, de que sindicatos e movimentos sociais não 
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têm capacidade de transformação social. E de que caberia 
apenas ao partido de vanguarda dotar esses movimentos 
de consciência e capacidade transformadora, e de enca-
beçar, ele mesmo (partido), o processo revolucionário, 
entendido como conquista do Estado (negamos, portanto, 
as expressões do marxismo-leninismo que sustentam tais 
posições). Em nossa concepção, sindicatos e movimen-
tos sociais (as massas trabalhadoras e oprimidas, de 
maneira geral) possuem essa capacidade transforma-
dora, mas, por uma série de motivos (maneira como estão 
estruturados, forças políticas hegemônicas etc.), não vêm 
conseguindo convertê-la numa possibilidade real.[70] 

A organização anarquista contribui para reverter 
esse quadro, potencializando e acelerando essa cons-
cientização e o direcionamento estratégico programático 
discutido, com destaque para a unificação das classes 
oprimidas. Num contexto de fluxos e refluxos dos movi-
mentos e das lutas, ela acumula a experiência e garante 
a continuidade, tendo em vista sua maior estabilidade e 
permanência no tempo. Isso permite que a força social 
anarquista seja mensurada, que a conjuntura seja avaliada 
e que a organização decida, da maneira mais adequada 
possível, como atuar, o que pode significar avançar ou 
recuar, escolher uma forma ou outra de agir.

A organização anarquista estimula uma revolução 
social que é protagonizada pelas massas (e não pelo 
partido), que destrói concomitantemente o capitalismo, o 
Estado e suas instituições legitimadoras, e que conforma 
um poder das massas na sociedade (revolução de classe 
que abole o Estado, e não revolução de partido que con-
quista o Estado).   

Essa diferença com as posições vanguardistas tam-
bém se evidencia na maneira que concebemos a relação 
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entre anarquistas (organização política) e movimentos 
populares (organizações de massas). Consideramos que 
a relação entre esses dois níveis (político e social) é com-
plementar e interdependente: organização anarquista e 
movimentos populares complementam uns aos outros e 
dependem uns dos outros. Não acreditamos ser possí-
vel o avanço de nosso projeto político com a organização 
anarquista isolada das massas, nem com as organizações 
das massas sem a presença da organização anarquista. 

Defendemos, também, que essa relação tem de ser 
uma relação autogestionária (antiautoritária, não hierár-
quica). Ou seja, negamos que a organização política deva 
subordinar ou aparelhar sindicatos e movimentos sociais, 
usá-los como massa de manobra ou como meio para a 
promoção do partido. Negamos que deve haver hierarquia 
entre o partido (onde estão os conscientes, revolucioná-
rios, que sabem o “que fazer”) e as massas (onde estão 
os/as inconscientes, restritos/as aos interesses imediatos, 
que não sabem o que fazer). Negamos que se deva ou que 
se possa submeter as bases dos movimentos econômica, 
política, ou intelectualmente (dependência financeira, obe-
diência acrítica, ameaça ou coerção física, impeditivos 
para a instrução, a formação etc.).

A organização anarquista mobiliza-se contra as rela-
ções de dominação nos sindicatos e movimentos sociais. 
Promove permanentemente a autogestão, colocando-se 
como aliada dos movimentos para exercer o mencionado 
papel de catalisador, motor ou fermento, sempre em função 
dos interesses das classes oprimidas. Tais interesses estão 
bem representados em nosso projeto político, que é, antes 
de tudo, um projeto de classe e não apenas partidário. 
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Ainda assim, deve estar claro que, se recusamos o 
vanguardismo, também descartamos as posições que 
equiparam organização e estrutura com hierarquia e domi-
nação — algo que, curiosamente, aproxima vanguardistas 
de antiorganizacionistas e autonomistas. Descartamos 
ainda o basismo ou papel de “retaguarda” (seguir quais-
quer posições das bases desses movimentos, mesmo 
que elas contradigam nosso projeto). O que buscamos é 
projetar uma linha política anarquista de intervenção nas 
lutas das massas trabalhadoras, de modo a nos tornar 
referencial nesse processo.

Pretendemos uma relação igualitária entre organi-
zação anarquista e movimentos populares, em que haja 
aprendizado mútuo, e que, por meio de uma influên-
cia antiautoritária/autogestionária, possamos promover 
nosso programa, estimulando as formas autogestionárias 
e federalistas de organização e de luta (enfrentando dife-
rentes dominações e opressões que possam se reprodu-
zir) e iniciando a construção do futuro no presente.[71] 
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CONCEPÇÃO DE 
ORGANIZAÇÃO 
ANARQUISTA

Reivindicamos o dualismo organizacional (or-
ganização concomitante, como anarquistas, 
na organização política, e como trabalhadores/
as, nos movimentos populares). E, em relação 
à organização anarquista, defendemos suas 
formas homogêneas e programáticas, como 
nos casos históricos do plataformismo e do 
especifismo (negamos, portanto, o sintetis-
mo, que se contrapõe a essas posições).[72] 
Somos, portanto, uma organização adepta do 
dualismo organizacional; uma organização 
plataformista e especifista. 

Já tratamos do papel ou função dessa organização e de 
sua relação com as organizações de massas (movimen-
tos populares). Agora, apresentaremos essa nossa forma 
de conceber a organização anarquista e seus fundamen-
tos organizativos.

Defendemos uma concepção de organização política/
específica anarquista como organização de quadros, de 
minoria ativa (nos diferenciamos, portanto, das organiza-
ções e dos partidos de massas); nos definimos como um 
partido (que não disputa eleições e nem pretende con-
quistar o poder de Estado) que articula militantes em torno 
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de uma linha política (princípios) e de uma linha estratégi-
ca-tática (programa).

Nossa organização expressa, articula, organiza e coor-
dena posições ideológicas ou doutrinárias (as anarquistas) 
de um setor das classes oprimidas, as quais têm presença 
entre trabalhadores e trabalhadoras há praticamente 150 
anos. Ainda que não tenhamos a pretensão de ser a única 
e nem a “verdadeira” organização representante dos 
interesses e do projeto de emancipação das massas tra-
balhadoras, ressaltamos — como não poderia ser dife-
rente — que consideramos nossas propostas as mais 
adequadas para uma prática política que promova os inte-
resses e a emancipação das classes oprimidas.[73]

Em termos de princípios organizativos, adotamos: a 
autogestão e o federalismo; a unidade teórica e ideológica; a 
unidade estratégica e tática; a responsabilidade coletiva.[74]

Concebemos a organização anarquista como auto-
gestionária (democrática, de participação ampla, sem 
hierarquias ou relações de dominação), com decisões 
que são tomadas por seus organismos de base (núcleos) 
e articuladas local, regional e nacionalmente por mecanis-
mos federalistas (delegações com controle da base, rota-
tivas e revogáveis), e instâncias deliberativas e executivas. 

Para esse funcionamento autogestionário usufruímos 
da lógica dos círculos concêntricos, que possibilita, ao 
mesmo tempo, a coerência entre direitos e deveres, a 
manutenção dos acúmulos, a renovação e o crescimento 
dos quadros. Isso porque a organização anarquista pre-
cisa ser fechada o suficiente para ter militantes prepa-
rados, compromissados e alinhados politicamente, mas 
aberta o suficiente para aproximar e integrar novos mem-
bros. O método decisório que adotamos é a construção 
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de consenso e, não sendo possível, a votação, vencendo 
a maioria ou os percentuais definidos organicamente para 
cada questão.[75]  

Defendemos a unidade teórica e ideológica, ou seja, 
uma posição unitária em torno de uma linha política clara, 
que deve ser defendida por toda a militância, a qual é 
estabelecida coletivamente e por meio do mencionado 
método decisório. Essa linha política é composta de uma 
linha teórica (compreensão da realidade, a partir de nosso 
método e de nossa teoria social) e de uma linha ideológica 
(compreensão da ideologia anarquista e de sua aplica-
ção). As posições distintas ou mesmo divergentes podem 
ser livremente manifestadas na organização, mas a par-
tir do momento essa linha política é estabelecida, toda a 
militância a defende publicamente. Obviamente que essa 
linha pode ser modificada de acordo com a posição da 
militância e com os critérios orgânicos.

Reivindicamos, também, a unidade estratégica e 
tática, ou seja, uma unidade programática, de ação, que 
estabelece um conjunto comum de objetivos e caminhos 
para a atuação coletiva. Ela também é defendida coletiva-
mente por toda a militância e construída coletivamente. 
Essa unidade programática se expressa em uma linha 
estratégica e tática, e é formalizada em um programa. 
Do mesmo modo, pode haver posições distintas, e a 
linha (fins e meios) pode ser modificada, mas enquanto 
uma decisão coletiva estiver tomada, toda a militância a 
defende e a coloca em prática. O mais importante é que 
se reme sempre o barco na mesma direção.

Defendemos, ainda, a responsabilidade coletiva, ou 
seja, o compromisso e a autodisciplina individual, com 
cada militante se responsabilizando por suas tarefas, 
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participando das instâncias organizativas, sempre em 
acordo com os critérios de conduta, com a linha política e 
a linha estratégica-tática da organização. Mas a responsa-
bilidade da militância não é individual, mas coletiva. Cada 
militante é responsável pela organização anarquista e ela, 
da mesma maneira, é responsável pela atuação de cada 
militante.[76]

São várias as tarefas cotidianas e permanentes da 
organização anarquista. Ela produz, atualiza e modifica 
análises da realidade passada e presente, fazendo estu-
dos históricos e teóricos da estrutura e da conjuntura 
da sociedade. Estabelece seus objetivos finalistas e sua 
estratégia geral; formula, atualiza e modifica sua estratégia 
de tempo restrito e suas táticas; formaliza esses elemen-
tos em um programa para o período. 

A organização também articula e promove o trabalho 
social da militância (criação e participação de/em movi-
mentos populares) e busca constantemente a inserção 
social (influência real nesses movimentos, no sentido 
de construir o projeto de poder popular autogestioná-
rio). Ela faz propaganda de suas concepções ideológicas 
(anarquismo), estratégicas e táticas, ajustando sempre a 
forma e o conteúdo da comunicação em função de seus 
objetivos. 

A organização anarquista ainda promove a formação 
política de seus quadros, preparando ingressos e con-
tribuindo com a maturidade formativa organizacional e a 
unidade. Mantém relações políticas e sociais: com outros 
agrupamentos anarquistas; com pessoas, grupos e orga-
nizações de outras correntes políticas; com movimentos 
de massas e outras entidades da sociedade. Faz a gestão 
de seus recursos humanos e financeiros.[77] 
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PALAVRAS FINAIS

Ao longo desse documento expusemos nos-
sos princípios e estratégia geral, as con-
cepções que norteiam nosso projeto organi-
zativo. Convidamos as pessoas e a militância 
interessada que acesse nosso site para co-
nhecer outros documentos, aprofundar a dis-
cussão teórica, conhecer nossos trabalhos 
práticos e, mesmo, se engajar no processo 
organizativo!

Ética, compromisso, liberdade!
Lutar, criar, poder popular!
Pelo avanço do anarquismo organizado no Brasil!

Organização Socialista Libertária (OSL)
Julho de 2023
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REFERÊNCIAS

1.  Nossa escolha dos termos “materialismo” e “realismo” (que 
utilizamos aqui como sinônimos) se baseia, principalmente, 
nos clássicos anarquistas Mikhail Bakunin e Errico Malates-
ta. Bakunin se referiu à sua abordagem como “materialismo 
científico” e reivindicou o “método realista” para a análise 
da sociedade. Malatesta adotou uma abordagem que foi 
chamada de “realismo” por vários que estudaram sua obra. 
A escolha do termo “teoria social libertária” se fundamenta 
em Alfredo Errandonea, e na utilização que tem sido feita 
por pesquisadores associados ao Instituto de Teoria e His-
tória Anarquista (ITHA). Em ambos os casos (materialismo/
realismo e teoria social), usamos o adjetivo “libertário/a” 
para marcar essa ascendência dos clássicos anarquistas 
e seu possível diálogo com outros integrantes da esquerda 
socialista e comunista antiautoritária. Importante reforçar 
que estamos muito cientes que Bakunin, Malatesta (assim 
como outros clássicos libertários e anarquistas, como Pier-
re-Joseph Proudhon, Piotr Kropotkin, Rudolf Rocker, Mur-
ray Bookchin, entre outros) possuem contribuições mais 
e menos adequadas, se tivermos em vista uma utilização 
contemporânea; e também que tais autores/as possuem 
entre si convergências e divergências, continuidades e rup-
turas. Quando os utilizamos, é importante ter duas coisas 
em mente: 1.) Essa utilização é crítica e seletiva e, por isso 
mesmo, não assumimos todas suas posições (não somos 
bakuninistas, malatestianos, proudhonianos etc.); isso vale 
para todas as referências (autores/as, organizações etc.) 
mencionadas nas referências ao longo deste texto; 2.) Esse 
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nosso diálogo crítico e seletivo com distintas fontes não 
implica ecletismo, mas a elaboração cuidadosa de uma 
abordagem libertária coerente, que não apenas tenha re-
ferência em anarquistas, mas que esteja em linha com as 
abordagens que entendemos ter, neste início de século XXI, 
os maiores potenciais para a análise da realidade.

2.  Bakunin, “Considerações Filosóficas sobre o Fantasma Di-
vino, o Mundo Real e o Homem”, “Sofismas Históricos da 
Escola Doutrinária dos Comunistas Alemães”, “Resposta 
de um Internacional a Mazzini”.

3.  Bakunin, “Considerações Filosóficas...”, “Sofismas Históri-
cos...”; Malatesta, “Anarquismo e Ciência”.

4.  Bakunin, “Considerações Filosóficas...”, Federalismo, So-
cialismo e Antiteologismo; Malatesta, “Anarquismo e Ci-
ência”, “Ciência e Reforma Social”; sobre essas questões 
em Bakunin e Malatesta, ver também: Corrêa, Liberdade ou 
Morte, “Epistemologia, Método de Análise e Teoria Social 
em Malatesta”.

5.  Malatesta, “Anarquismo e Ciência”, “Ciência e Reforma So-
cial”, “Ideal e Realidade”; FAU, “Huerta Grande”; Corrêa, 
“Epistemologia...”.

6.   Malatesta, “Anarquismo e Ciência”; Bakunin, “Sofismas His-
tóricos...”.

7.  Errandonea, Sociologia da Dominação.

8.  Malatesta, “A Anarquia”; Bakunin, “A Ciência e a Questão 
Vital da Revolução”.
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9. Errandonea, Sociologia da Dominação; Corrêa, Bandeira Negra.

10. Bakunin, “Sofismas Históricos...”; Malatesta, “A Anarquia”.

11. Rocha, A Interdependência Estrutural das Três Esferas.

12. Errandonea, Sociologia da Dominação; Rocha, A Interde-
pendência...

13. López, Poder e Domínio; Errandonea, Sociologia da Domi-
nação; Rocha, A Interdependência...

14. Bakunin, “Sofismas Históricos...”, “História do Socialis-
mo”, “Deus e o Estado”.

15. Bakunin, “Considerações Filosóficas...”, “Carta ao Jornal 
La Liberté de Bruxelas”.

16. Bakunin, Estatismo e Anarquia, Federalismo...

17. Bakunin, “As Intrigas do Sr. Utin”; Malatesta, Ideologia Anar-
quista, “O Individualismo no Anarquismo”.

18. Malatesta, “O Individualismo…”; Bakunin, “As Intrigas...”.

19. Malatesta, “Programa Anarquista”, “Ideal e Realidade”, 
“O Individualismo...”; Bakunin, “A Ciência...”; Estatismo e 
Anarquia, Federalismo…; Corrêa, “Contribuições Malates-
tianas para a Teoria Social”.

20. López, Poder e Domínio.

21. López, Poder e Domínio; Bakunin, “A Ciência...”, A Teologia 



84

Organização Socialista Libertária (OSL) 

Política de Mazzini e a Internacional; Malatesta, “Programa 
Anarquista”.

22. López, Poder e Domínio; Corrêa, “Poder, Dominação e Au-
togestão”; Errandonea, Sociologia da Dominação.

23. Errandonea, Sociologia da Dominação; Bakunin, Estatismo 
e Anarquia; Malatesta, “A Anarquia”; Nitzan e Bichler, Capi-
tal como Poder.

24. Rocha, A Interdependência...; Corrêa, “Contribuições Mala-
testianas…”; Malatesta, “A Unidade Sindical”, “A Propósito 
do Revisionismo”; Bakunin, “Sofismas Históricos...”.

25. Bakunin, “Três Conferências Feitas aos Operários do Vale 
de Saint-Imier”; Kropotkin, Ciência Moderna e Anarquismo; 
Malatesta, “Programa Anarquista”; Errandonea, Sociologia 
da Dominação.

26. Malatesta, “A Anarquia”, “O Declínio do Espírito Revolucio-
nário e a Necessidade de Resistência”; López, Poder e Do-
mínio; Corrêa, “Contribuições Malatestianas…”.

27. Bakunin, “A Ciência...”, “Três Conferências...”, “A Política 
da Internacional”; Errandonea, Sociologia da Dominação.

28. Corrêa, “Anarquismo, Poder, Classe e Transformação Social”; 
Van der Walt, “De Volta para o Futuro”; Bakunin, “A Rússia”, 
“Instrução Integral”; Malatesta, “Programa Anarquista”.

29. Bakunin, “A Ciência...”, “Três Conferências...”; Dielo Truda, 
“A Plataforma Organizacional”; Errandonea, Sociologia da 
Dominação.
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30. Bakunin, “Três Conferências...”; Kropotkin, Palavras de um 
Revoltado.

31. Bakunin, “A Rússia”, “Instrução Integral”, “Programa da 
Sociedade da Revolução Internacional”; Malatesta, “A Anar-
quia”; Corrêa, “Contribuições Malatestianas…”, “Classes 
Sociais e Burocracia em Bakunin”; FARJ, Anarquismo So-
cial e Organização.

32. Bakunin, “Federalismo...”, “O Patriotismo”, Estatismo e Anar-
quia. Sobre as classes sociais em geral (teoria, história e análi-
se contemporânea), ver: OASL, “Formação: Classes Sociais”.

33. Bookchin, “Por uma Ecologia Social”; ZACF, “Luta de Clas-
ses e Crise Ambiental”.

34. OSL, “Sistema Capitalista-Estatista, Classe e Outras For-
mas de Dominação”; Corrêa, Bandeira Negra; Bakunin, O 
Império Cnuto-Germânico e a Revolução Social; “Sofismas 
Históricos...”, “A Política…”; Malatesta, “Programa e Orga-
nização da Associação Internacional dos Trabalhadores”; 
Rocker, Nacionalismo e Cultura; Reclus, Da Escravidão nos 
Estados Unidos; Parsons, Liberdade, Igualdade e Solidarie-
dade; Gonzáles Prada, “Nossos Índios”; Berneri, “Contra 
o Delírio Racista”; Sánchez Saornil, A Questão Feminina 
em Nossos Meios; Zhen, “Sobre a Questão do Trabalho da 
Mulher”; Bookchin, “Para Onde Vai o Anarquismo?”; Ervin, 
Anarquismo e Revolução Negra; BRRN, “Virando o Jogo”; 
WSM, “Opressão Queer”; Fraser, Capitalismo em Debate.

35. ZACF, “Luta de Classes, Capitalismo e Estado”, “Anti-Impe-
rialismo e Libertação Nacional”, “Lutando e Combatendo o 
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Racismo”, “Lutando pela Liberdade das Mulheres”, “Opres-
são de Gays e Lésbicas”.

36. ACG, “A Política da Divisão”; BRRN, “Virando o Jogo”; 
Bookchin, “A Esquerda que se Foi”.

37. ZACF, “Anti-Imperialismo…”, “Lutando e Combatendo…”.

38. ZACF, “Lutando pela Liberdade…”, “Opressão…”; Wolf, 
Sexualidade e Socialismo.

39. Bakunin, Estatismo e Anarquia, “Carta a Meus Amigos 
da Itália”; Kropotkin, Palavras…; Malatesta, “Programa 
Anarquista”, “Programa e Organização…”; Dielo Truda, 
“A Plataforma…”.

40. Bakunin, Estatismo e Anarquia; Vasco, Concepção Anar-
quista do Sindicalismo; Fabbri, Ditadura e Revolução; Book-
chin, “Anarquismo Social ou Anarquismo de Estilo de Vida”.

41. Corrêa, “Anarquismo, Poder…”.

42. Malatesta, “A Organização”; Kropotkin, “1º de Maio de 
1891”; Fabbri, Ditadura e Revolução; Fontenis, “Manifesto 
Comunista Libertário”; Van der Walt, “Revolução Mundial”.

43. Bakunin, “Carta a Tomás González Morago”; Malatesta, 
“A Propósito da Revolução”; FARJ, Anarquismo Social…; 
Arshinov, História do Movimento Makhnovista; Rocker, A 
Tragédia da Espanha.

44. Bakunin, “Os Ursos de Berna e o Urso de São Petersburgo”, 
“Os Enganadores/Adormecedores”; Kropotkin, Memórias de 
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um Revolucionário; Malatesta, “A Violência e a Revolução”; 
Dielo Truda, “A Plataforma…”, FAU, “Copei”; Guillén, Teoria 
Anarquista da Guerra; Luta Libertária, “Socialismo Libertário”.

45. Dielo Truda, “A Plataforma…”; Fontenis, “Manifesto…”.

46. Malatesta, “Carta a Luigi Fabbri”; Fabbri, Ditadura e Revolu-
ção; Rocker, Os Sovietes Traídos Pelos Bolcheviques.

47. OSL, “Teoria da Estratégia”; FARJ, Anarquismo Social…; 
Malatesta, “Os Fins e os Meios”, “Socialismo e Anarquia”; 
Mechoso, A Estratégia do Especifismo; RL, “O Partido Li-
bertário”; Guillén, Teoria Anarquista da Guerra.

48. Bakunin, Federalismo…; Guillaume, “Ideias Sobre a Orga-
nização Social”; Kropotkin, A Conquista do Pão; Malatesta, 
“Programa e Organização…”; Dielo Truda, “A Platafor-
ma…”; RL, “Por Que uma Sociedade Libertária?”.

49. Bookchin, “Por uma Ecologia Social”, Ecologia da Liberda-
de; Purchase, Anarquismo e Sobrevivência Ambiental.

50. Corrêa, Bandeira Negra; Van der Walt, “Revolução Mundial”.

51. Bakunin, Estatismo e Anarquia, “Irmãos da Aliança na Es-
panha”; Guillaume, “Ideias…”; Malatesta, “A Insurreição”; 
Kropotkin, A Conquista…, Campos, Fábricas e Oficinas; 
Dielo Truda, “A Plataforma…”; FAKB, “Plataforma dos 
Anarcocomunistas da Bulgária”; Besnard, O Mundo Novo; 
Proudhon, Do Princípio Federativo; Dolgoff, “A Relevância 
do Anarquismo para a Sociedade Moderna”; Berthier, Do 
Federalismo; López, Poder e Domínio; Luta Libertária, “So-
cialismo Libertário”; Albert, PARECON.
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52. Bakunin, “Programa da Sociedade…”; Guillaume, 
“Ideias…”; Malatesta, “Produção e Distribuição”; Vasco, 
Concepção…; Dielo Truda, “A Plataforma…”, “Suplemento 
à Plataforma Organizacional”; FAKB, “Plataforma…”.

53. Bakunin, “Programa da Sociedade…”, “A Política…”; Ma-
latesta, “A Anarquia”; Vasco, Concepção…; Puente, “Co-
munismo Libertário”; Passos, “Federalismo e Centralismo”; 
Flores Magón, “Liberdade Política”; Amigos de Durruti, 
“Para uma Nova Revolução”.

54. Bakunin, “Programa da Sociedade…”, “Instrução Integral”; 
Malatesta, “Os Anarquistas e o Sentimento Moral”; Bes-
nard, A Ética do Sindicalismo; Dielo Truda, “O Problema Or-
ganizacional e a Ideia de Síntese”; Chaeho, “Declaração da 
Revolução Coreana”; Ferrer y Guardia, “A Renovação da Es-
cola”; Fontenis, “Manifesto…”; RL, “O Partido Libertário”.

55. Bakunin, “A Ciência…”, “A Política…”; Dielo Truda, “A Pla-
taforma…”; FAU, “A Organização Política é o Decisivo”; 
López, Poder e Domínio; Mechoso, A Estratégia…; Luta 
Libertária, “Socialismo Libertário”; Corrêa, “Anarquismo, 
Poder…”; OASL, “Formação…”.

56. Corrêa, Bandeira Negra; FARJ/OASL/RL/COMPA, “Comba-
ter o Avanço Fascista e a Conciliação de Classes”; Malates-
ta, “A Organização”, “Sindicalismo”; FAKB, “Plataforma…”; 
FAU, “Copei”.

57. Bakunin, “Protestação da Aliança”, “A Dupla Greve de Gene-
bra”, “Carta a Morago”; Malatesta, “Programa Anarquista”, 
“Programa e Organização…”; “A Propósito da Revolução”, 
“Em Torno de Nossa Organização”; Makhno, “Nossa Or-
ganização”; Dielo Truda, “A Plataforma…”; Fontenis, “Ma-
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nifesto…”; FAU, “Sindicato e Tendência”; OSL, “Definindo 
o Poder Popular”; Luta Libertária, “Socialismo Libertário”; 
FARJ, Anarquismo Social…, “Carta de Princípios”.

58. Bakunin, “Programa da Fraternidade…”, “Carta a Morago”, 
“Irmãos da Aliança…”; Malatesta, “Organização”, “Em Tor-
no de Nosso Anarquismo”; Dunois, “Anarquismo e Organiza-
ção”; Dielo Truda, “A Plataforma…”; FAKB, “Plataforma…”; 
Fontenis, “Manifesto…”; FAU, “A Organização Política Anar-
quista”, “Sindicato e Tendência”; Mechoso, A Estratégia…; 
RL, “O Partido Libertário”, “A Política das Frentes e a Função 
da Organização Anarquista”; Luta Libertária, “Socialismo 
Libertário”; FARJ, Anarquismo Social… O sindicalismo re-
volucionário não foi uma criação da Confederação Geral do 
Trabalho francesa, fundada em 1895, mas da Associação 
Internacional dos Trabalhadores (AIT, 1864-1877); Bakunin 
foi um de seus maiores teóricos. Ver, por exemplo: Bakunin, 
“A Política…”, “Protestação…”, “A Dupla Greve…”.

59. Bakunin, “A Política…”, “Escrito Contra Marx”, “Carta a 
Morago”, “A Dupla Greve…”; Schwitzguébel, “A Associa-
ção Internacional dos Trabalhadores”; Malatesta, “Progra-
ma Anarquista”, “Programa e Organização…”, “A Propó-
sito da Revolução”; Dunois, “Anarquismo e Organização”; 
Vasco, Concepção…; Pelloutier, “O Anarquismo e os Sin-
dicatos Operários”; Besnard, Os Sindicatos Operários e a 
Revolução Social; Luta Libertária, “Socialismo Libertário”; 
FARJ, Anarquismo Social…; ZACF, “Sindicatos e Revolu-
ção”; OASL, “Formação…”.

60. Bakunin, “A Política…”, “Protestação…”, “A Dupla Gre-
ve…”; Kropotkin, “Carta para A Voz do Trabalho”, “Co-
memoração dos Mártires de Chicago”, “Sindicalismo e 
Parlamentarismo”; Malatesta, “Programa Anarquista”, “Pro-
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grama e Organização…”; Vasco, Concepção…; Pelloutier, 
“O Anarquismo…”; Besnard, Os Sindicatos…; Pouget, “A 
Ação Direta”, “A Confederação Geral do Trabalho”; Dielo 
Truda, “A Plataforma…”; Fontenis, “Manifesto…”; FAU, 
“Copei”; RL, “O Partido Libertário”; Luta Libertária, “So-
cialismo Libertário”; FARJ, Anarquismo Social…; ZACF, 
“Sindicatos e Revolução”.

61. Bakunin, “A Política…”, “Irmãos da Aliança…”; Kropo-
tkin, “Comemoração…”, “Sindicalismo e Anarquismo”; 
Malatesta, “Programa Anarquista”, “Programa e Organi-
zação…”; Vasco, Concepção…; Pelloutier, “O Anarquis-
mo…”; Besnard, Os Sindicatos…; Pouget, “A Ação Dire-
ta”, “A Confederação…”; Dielo Truda, “A Plataforma…”; 
Fontenis, “Manifesto…”; FAU, “Copei”; RL, “O Partido 
Libertário”; Luta Libertária, “Socialismo Libertário”; FARJ, 
Anarquismo Social…; ZACF, “Sindicatos e Revolução”.

62. Bakunin, “A Política…”; Malatesta, “Anarquismo e Re-
forma”, “Quanto Pior Estiver, Melhor Será”, “Programa 
Anarquista”, “Sindicalismo e Anarquismo”; Vasco, Con-
cepção…; Ba Jin, “O Anarquismo e a Questão da Prática”; 
Sakae, “Do Ideal Social”; Meltzer, Anarquismo; Dolgoff, “A 
Relevância…”; FAU, “Copei”, “Sindicato e Tendência”; Pri-
ce, “Anarquismo Classista e Revolucionário”.

63. Bakunin, “A Política…”, “Protestação…”, “Carta a Meus 
Amigos…”, “Carta a Morago”; Malatesta, “Programa e 
Organização…”; Kropotkin, “Comemoração…”, “A Revo-
lução Russa e o Anarquismo”; Vasco, Concepção…; Dielo 
Truda, “A Plataforma…”; FAKB, “Plataforma…”; Besnard, 
Os Sindicatos…; De Jong, “A Concepção Libertária da 
Transformação Social Revolucionária”; Errandonea, Socio-
logia da Dominação; Van der Walt, “Revolução Mundial”; 
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ZACF, “Luta de Classes, Capitalismo…”; FARJ, Anarquismo 
Social….

64. ACG, “A Política…”; BRRN, “Virando o Jogo”; Rowe, “A Po-
lítica das Vozes”; ZACF, “Luta de Classes, Capitalismo…”, 
“Anti-Imperialismo…”, “Lutando e Combatendo…”, “Lu-
tando pela Liberdade…”, “Opressão…”; Van der Walt, 
“Revolução Mundial”, “Entrevista KDVS”; FAU, “Copei”; 
Bookchin, “A Esquerda que se Foi”; Fraser, Capitalismo…

65. ACG, “A Política…”; BRRN, “Virando o Jogo”; Rowe, “A Po-
lítica das Vozes”; ZACF, “Luta de Classes, Capitalismo…”, 
“Anti-Imperialismo…”, “Lutando e Combatendo…”, “Lu-
tando pela Liberdade…”, “Opressão…”; Van der Walt, 
“Revolução Mundial”, “Entrevista KDVS”; FAU, “Copei”; 
Bookchin, “A Esquerda que se Foi”; Fraser, Capitalismo…

66. Bakunin, “Programa da Fraternidade Internacional”; Mala-
testa, “A Organização”; Makhno, “Nossa Organização”; Die-
lo Truda, “A Plataforma…”; Fabbri, “Organização Anarquis-
ta”; FAU, “A Organização Política Anarquista”; Mechoso, A 
Estratégia…; FARJ, Anarquismo Social…

67. FARJ, Anarquismo Social…; Vasco, Concepção…; FAU, “A 
Organização Política Anarquista”; Mechoso, A Estratégia…

68. Bakunin, “Programa da Fraternidade…”, “Carta a Morago”, 
“Irmãos da Aliança…”; Malatesta, “Organização”, “Em Tor-
no…”; Dunois, “Anarquismo e Organização”; Dielo Truda, “A 
Plataforma…”; FAKB, “Plataforma…”; Fontenis, “Manifes-
to…”; FAU, “A Organização Política Anarquista”; Mechoso, 
A Estratégia…; RL, “O Partido Libertário”, “A Política das 
Frentes e a Função da Organização Anarquista”; Luta Liber-
tária, “Socialismo Libertário”; FARJ, Anarquismo Social…
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69. Bakunin, “A Ciência…”, “A Dupla Greve…”, “Carta a Meus 
Amigos…”; Malatesta, “A Organização”, “A Organização 
das Massas Operárias Contra o Governo e os Patrões”; 
Dunois, “Anarquismo e Organização”; FARJ, Anarquismo 
Social…; Proudhon, O que é a Propriedade.

70. Bakunin, “Programa da Fraternidade…”, “Carta a Mora-
go”, “Irmãos da Aliança…”; Malatesta, “Organização”, 
“Em Torno…”; Dunois, “Anarquismo e Organização”; Dielo 
Truda, “A Plataforma…”; FAKB, “Plataforma…”; Fontenis, 
“Manifesto…”; FAU, “A Organização Política Anarquista”, 
“Sindicato e Tendência”; Mechoso, A Estratégia…; RL, “O 
Partido Libertário”, “A Política das Frentes e a Função da 
Organização Anarquista”; Luta Libertária, “Socialismo Li-
bertário”; FARJ, Anarquismo Social…

71. Bakunin, “Programa da Fraternidade…”, “Carta a Mora-
go”, “Irmãos da Aliança…”; Malatesta, “Organização”, 
“Em Torno…”; Dunois, “Anarquismo e Organização”; Dielo 
Truda, “A Plataforma…”; FAKB, “Plataforma…”; Fontenis, 
“Manifesto…”; FAU, “A Organização Política Anarquista”, 
“Sindicato e Tendência”; Mechoso, A Estratégia…; RL, “O 
Partido Libertário”, “A Política das Frentes e a Função da 
Organização Anarquista”; Luta Libertária, “Socialismo Li-
bertário”; FARJ, Anarquismo Social…

72. Bakunin, “Carta a Morago”, “Irmãos da Aliança…”; Mala-
testa, “A Organização”; Dielo Truda, “A Plataforma…”, “O 
Problema Organizacional….; FAU, “A Organização Política 
Anarquista”; Mechoso, A Estratégia…

73. Bakunin, “Estatutos Secretos da Aliança”, “Programa da 
Fraternidade…”, “Carta a Morago”, “Irmãos da Aliança…”; 
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Lehning, “As Concepções de Bakunin sobre as Organiza-
ções Revolucionárias e seu Papel”; Malatesta, “Organi-
zação”, “A Preparação da Insurreição e os Partidos Sub-
versivos”; Dunois, “Anarquismo e Organização”; Oiticica, 
“Críticas e Proposições Organizacionistas”; Dielo Truda, “A 
Plataforma…”; FAKB, “Plataforma…”; Fontenis, “Manifes-
to…”; FAU, “A Organização Política Anarquista”, “O que é 
Ideologia”, “Huerta Grande”; Mechoso, A Estratégia…; RL, 
“O Partido Libertário”, “A Política das Frentes e a Função 
da Organização Anarquista”; Luta Libertária, “Socialismo 
Libertário”; FARJ, Anarquismo Social…

74. Dielo Truda, “A Plataforma…”; Fontenis, “Manifesto…”.

75. Bakunin, “Estatutos Secretos…”, “Programa da Fraterni-
dade…”, “Carta a Morago”; Malatesta, “A Organização”, 
“Ação e Disciplina”; Makhno, “Sobre a Disciplina Revo-
lucionária”; Dielo Truda, “A Plataforma…”, “Suplemen-
to…”; Fontenis, “Manifesto…”; FAU, “A Organização 
Política Anarquista”; FARJ, Anarquismo Social…, “Refle-
xões sobre o Comprometimento, a Responsabilidade e a 
Autodisciplina”.

76. Bakunin, “Carta a Morago”, “Programa da Fraternidade…”, 
“Estatutos Secretos…”; Malatesta, “A Organização”, “Ação 
e Disciplina”; Oiticica, “Críticas…”; Dielo Truda, “A Plata-
forma…”; Fontenis, “Manifesto…”; Mechoso, A Estraté-
gia…; RL, “O Partido Libertário”.

77. FARJ, Anarquismo Social…
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